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APRESENTAÇÃO

Car@s Alun@s,	
sejam bem-vind@s à disciplina Fundamentos da Educação Especial II! 

Na disciplina Fundamentos da Educação Especial I, ofertada no 1º 
semestre do Curso, propomos uma discussão relativa à emergência da Educação 
Especial como campo de saber-poder responsável pelos sujeitos “anormais”, e 
à organização das modalidades de atendimento educacional especializado nas 
políticas atuais de inclusão. Na continuidade desses estudos, apresentamos agora 
a disciplina Fundamentos da Educação Especial II, obrigatória para integralização 
curricular deste Curso de Educação Especial – Licenciatura (a distância), que faz 
parte do Núcleo da Fundamentação da Educação Especial do Projeto Pedagógico 
do Curso de Educação Especial – Licenciatura (a distância), com 60 horas teóricas. 

Com o objetivo de compreender os processos de in/exclusão dos sujeitos 
com deficiência mental e surdos no contexto de escolarização, as discussões que 
a constituem foram construídas com o foco específico nas áreas da surdez e da 
deficiência mental, a partir das seguintes unidades didáticas: Unidade 1 – Pro-
cessos de in/exclusão no contexto de escolarização; Unidade 2 – Aspectos his-
tóricos e pedagógicos da surdez; Unidade 3 – Aspectos históricos e pedagógicos 
da deficiência mental. Dessa maneira, as áreas da surdez e da deficiência mental 
serão contextualizadas e introduzidas nas Unidades 2 e 3, de modo que você pos-
sa aprofundar os estudos dessas áreas nos demais semestres letivos deste Curso.

Orientamos que você se empenhe na leitura do caderno didático, estando 
atento para os materiais complementares sugeridos ao longo deste texto, bem 
como participe das discussões no Ambiente Virtual de Ensino-Aprendizagem 
Moodle para continuidade desta formação inicial em Educação Especial. O ca-
derno didático e as discussões no AVEA Moodle permitirão a construção de subsí-
dios teórico-práticos importantes para as demais disciplinas da matriz curricular 
e para a produção nos Estágios Supervisionados nas áreas da surdez e da defici-
ência mental.

Um semestre letivo produtivo e proveitoso a nós!



ENTENDA OS ÍCONES

ATEnção: faz uma chamada ao leitor sobre um assunto, 
abordado no texto, que merece destaque pela relevância.

interatividade: aponta recursos disponíveis na internet 
(sites, vídeos, jogos, artigos, objetos de aprendizagem) que 
auxiliam na compreensão do conteúdo da disciplina.

saiba mais: traz sugestões de conhecimentos relacionados 
ao tema abordado, facilitando a aprendizagem do aluno.

termo do glossário: indica definição mais detalhada de 
um termo, palavra ou expressão utilizada no texto.
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INTRODUÇÃO

A Emenda Constitucional n. 59, de 11 de novembro de 2009, previu a obriga-
toriedade e a gratuidade da Educação Básica dos quatro (04) aos dezessete 
anos (17) de idade no nosso país, entre outros assuntos, alterando a reda-

ção do Artigo 208 da Constituição Federal de 1988. A Educação Básica, formada 
pela Educação Infantil, pelo Ensino Fundamental e pelo Ensino Médio, conforme 
você estudou na disciplina de Políticas Públicas da Educação, constitui-se como 
nível da educação escolar brasileira, sendo seguida da Educação Superior. Por isso, 
como estratégia de universalização da Educação Básica, propôs-se a ampliação 
na idade de escolarização obrigatória, sendo a Emenda Constitucional n. 59 sub-
sidiada pelo histórico de legislações anteriores. Considerando esse contexto com 
implicações não apenas na idade de escolarização obrigatória, mas nos critérios 
de qualidade para organização dessa escolarização no nosso país, os estudos nesta 
Unidade 1 estarão voltados à escola. Afinal, qual a função social da escola? Como, 
por séculos, a escola constituiu-se como lugar privilegiado para a educação de 
crianças e adolescentes no nosso país? Como, na atualidade, essa mesma escola 
opera nos processos de in/exclusão dos alunos com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação?  

De antemão, afirmamos a existência de uma diferença conceitual entre edu-
cação e escola. Na condição de sujeitos, estamos nos relacionando conosco mes-
mos, com objetos, com outros sujeitos, e nessas relações efetivamos práticas de 
educação. A educação refere-se às ações de formação do sujeito, seja na família, 
na vizinhança, na igreja, na escola, no supermercado, na praça, etc., e está pre-
sente na escola, mas não pode ser reduzida a ela. Isso porque a escola constitui-se 
como um lugar específico e talvez privilegiado de ações de educação, sendo que 
integra o sistema educacional no nosso país, mas tem como foco a formação de 
determinado tipo de sujeito para determinado tipo de sociedade, através dos seus 
objetivos, das regras, da sistematização das atividades, da avaliação, entre outras 
garantias do processo de escolarização. Alguns autores, que inclusive serão refe-
rendados neste caderno didático, afirmam a existência de uma maquinaria es-
colar. Considerando isso, na formação de professores e professoras da Educação 
Especial, parece fazer sentido perguntar sobre a escola. A escola obrigatória? A 
escola gratuita? A escola laica? A escola universal? A escola inclusiva? A escola e as 
mais variadas adjetivações, interfaces, ou os mais variados efeitos.

Essas perguntas, junto com tantas outras que você pode estar formulando nes-
te momento, não precisam ser respondidas. Imaginamos que, assim como nós, 
você passou vários anos na escola, e talvez continue na escola, então, por que não 
perguntar sobre ela? Podemos dizer que optamos em formular tais questões, sim-
plesmente, para incomodar, indagar, inquietar essa posição de uma escola desde 
sempre aí ou para sempre aí. Nesse sentido, na subunidade 1.1, “Aprendizagem e 
socialização”, queremos movimentar as discussões sobre a função social da esco-
la, e, no que tange à Educação Especial, dessa escola que se diz inclusiva. Na su-
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bunidade 1.2, “Escola comum/regular, escola especial e instituição especializada 
nas práticas de institucionalização da Educação Especial”, versaremos sobre as 
práticas de institucionalização da Educação Especial no nosso país, referendando 
as noções de norma e normalização. Na subunidade 1.3, “Situações de aprendiza-
gem e não-aprendizagem”, firmaremos nosso entendimento de que, no contexto 
da Educação Especial, podemos produzir ora situações de aprendizagem, ora si-
tuações de não-aprendizagem, sem que isso seja uma mera derivação do sujeito 
com o qual estamos atuando ou intervindo.
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No artigo “A maquinaria escolar” de Julia Varela e Fernando Alvarez-Uria (1992), 
o aparecimento da escola está vinculado ao aparecimento de uma série de ins-
tâncias, tais como: a definição de um estatuto de infância, a emergência de um 
espaço específico para a educação das crianças, o aparecimento de um corpo de 
especialistas, a destruição de outros modos de educação, a institucionalização da 
escola através da imposição de obrigatoriedade, fato este que teve nova reper-
cussão no nosso país com a Emenda Constitucional n. 59. Essa série de instân-
cias mostram as condições históricas de surgimento da escola e, por sua vez, pro-
blematizam a escola como esse lugar produzido para a formação dos sujeitos na 
sociedade ocidental, de forma pública, gratuita, laica e universal em meados do 
século XX. Na medida em que a finalidade da escola está na formação dos sujeitos, 
a noção de maquinaria escolar torna-se produtiva. Veja a ilustração abaixo:

APRENDIZAGEM E SOCIALIZAÇÃO
1.1

saiba mais:  
Você pode ler esse artigo na íntegra no link: https://
pt.scribd.com/doc/70553618/Julia-Varela-e-Fernando-
Alvarez-Uria-Maquinaria-Escolar-1

Assista o documentário brasileiro “A invenção da 
infância” (2000) através do link http://portacurtas.org.br/
filme/?name=a_invencao_da_infancia

3

FONTE: NTE, 2017

FIGURA 1
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A escola obrigatória faz com que todos os sujeitos ingressem num local especí-
fico. A escola obrigatória. A escola gratuita. A escola laica. A escola universal. O 
direito de todos à educação, preconizado na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos em 1948, e referendado na nossa Constituição Federal de 1988, tornou 
a escola o lugar por excelência de formação dos sujeitos. Todos os sujeitos devem 
ingressar na escola e, no nosso contexto, permanecer nesse lugar dos quatro aos 
dezessete anos. Para tal, a figura do professor que opera a máquina e os materiais 
didáticos (lembremos que a Didática, disciplina que você terá na sequência deste 
Curso, trata da dimensão de ensinar e aprender) empregados nessa operação irão 
possibilitar a formação dos sujeitos cidadãos esperados pela sociedade. Carreira, 
bem-estar, cultura, dignidade, poder são algumas das expressões imprimidas nos 
sujeitos que saem da escola. 

Note, ainda, que a ilustração acima possui uma válvula de escape denomi-
nada de resíduos. Resíduos que seriam, no nosso caso, os sujeitos da Educação 
Especial. Mas, a partir da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva de 2008, estudada na disciplina de “Fundamentos da Edu-
cação Especial I”, que esses sujeitos e tantos outros não são mais enquadrados 
na pretensa categoria de resíduos. Os sujeitos da Educação Especial, além de in-
gressar, precisam permanecer nessa escola dos quatro aos dezessete anos. A es-
cola inclusiva. O professor da sala comum/regular, o professor do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), as famílias, as parcerias, entre outros, precisam 
operar a máquina e, empregando materiais de acessibilidade, didático, pedagógi-
cos, promover a formação de sujeitos que, independente das condições próprias, 
devem desejar permanecer incluídos na sociedade.

A maquinaria escolar diz respeito a essas condições de, através de um funcio-
namento específico e, digamos, sistêmico, produzir determinado tipo de sujeito 
para determinado tipo de sociedade. Guilherme Carlos Corrêa, no texto “O que é 
a escola?” (2000), ao tratar de duas investidas de ações pedagógicas por meio das 
escolas no nosso país, a saber: a vinda das ações jesuíticas em 1549 e as ações dos 
militares em parceria com as agências financiadoras norte-americanas a partir de 
1960, explicita que “a educação que acontece nas escolas, públicas ou particula-
res, é sempre controlada por leis que regem a educação nacional e submetida a 
uma série de limites que garantem a efetividade do processo de escolarização” 
(CORRÊA, 2000, p. 75), sendo esses limites postulados como garantias da escola-
rização pelo referido autor. Em obra posterior, “Educação, comunicação e anar-
quia: procedências da sociedade de controle no Brasil”, o autor também mostra 
o funcionamento da maquinaria escolar através das garantias de escolarização:

saiba mais:  
Quer estudar mais? Leia a obra “Educação, comunicação 
e anarquia: procedências da sociedade de controle no 
Brasil”, de Guilherme Carlos Corrêa (2006) em: https://
we.riseup.net/assets/160973/Guilherme%20Carlos%20
C o r r % C 3 % A A a % 2 0 E d u c a % C 3 % A 7 % C 3 % A 3 o, % 2 0
comunica%C3%A7%C3%A3o,%20anarquia.pdf

3
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Uma máquina de produção de cidadãos. Assim, garantem a 
escolarização, as ações de inventar espaços próprios para a 
educação; de controlar o tempo em que se desenvolvem as 
atividades escolares; de selecionar saberes aos quais se con-
fere caráter de universalidade; de inventar uma relação saber-
-capacidade; de desqualificar outras práticas em educação; 
de obrigar à frequência; de seriar; de avaliar e de certificar 
(CORRÊA, 2006, p. 30).

Interessam-nos, neste momento, duas dessas garantias da escolarização, que 
também foram tematizadas por Alvarez-Uria e Varela (1992): inventar espaços 
próprios para a educação e desqualificar outras práticas de educação. Tais garan-
tias, de certa maneira, são pistas de como a escola constituiu-se como lugar pri-
vilegiado para a educação de crianças e adolescentes no nosso país e no mundo. 

Inventar espaços (e poderíamos expressar tempos) próprios para a educação 
refere-se à criação de locais específicos para a formação dos sujeitos, que não es-
tariam mais em contato direto com os adultos e com a vida propriamente dita, 
mas num espaço-tempo com objetivos, regras, sistematização das atividades, 
avaliação. Conhecido pela obra História social da infância e da família, Philippe 
Àries (1981) indica, primeiro, pensar no enclausuramento das crianças, e depois, 
na importância da educação escolar no âmbito familiar. Vamos nos deter na pri-
meira abordagem do seu prefácio, ou seja, a escolarização.

A partir de um certo período (o problema obcecante da ori-
gem, ao qual voltarei mais tarde, e, em todo o caso, de uma 
forma definitiva e imperativa a partir do fim do século XVII 
uma mudança considerável alterou o estado de coisas que 
acabo de analisar. Podemos compreendê-la a partir de duas 
abordagens distintas. A escola substituiu a aprendizagem 
como meio de educação. Isso quer dizer que a criança deixou 
de ser misturada aos adultos e de aprender a vida diretamen-
te, através do contato com eles. A despeito das muitas reti-
cências e retardamentos, a criança foi separada dos adultos 
e mantida à distância numa espécie de quarentena, antes de 
ser solta no mundo. Essa quarentena foi a escola, o colégio. 
Começou então um longo processo de enclausuramento das 
crianças (como dos loucos, dos pobres e das prostitutas) que 
se estenderia até nossos dias, e ao qual se dá o nome de esco-
larização. Essa separação e essa chamada à razão - das crian-
ças - deve ser interpretada como uma das faces do grande 
movimento de moralização dos homens promovido pelos re-
formadores católicos ou protestantes ligados à Igreja, às leis 
ou ao Estado. Mas ela não teria sido realmente possível sem 
a cumplicidade sentimental das famílias, e esta é a Segunda 
abordagem do fenômeno que eu gostaria de sublinhar. A fa-
mília tornou-se o lugar de uma afeição necessária entre os 
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cônjuges e entre pais e filhos, algo que ela não era antes. Essa 
afeição se exprimiu sobretudo através da importância que se 
passou a atribuir a educação (ÀRIES, 1981, p. 5).

Também Corrêa (2006, p. 23), remetendo a Ivan Illich, filósofo e pedagogo austrí-
aco reconhecido como crítico da institucionalização da educação na sociedade 
contemporânea, postula escolarização como “conjunto de processos educacio-
nais que se dão sob a vigência e respeito a uma lei que regula, indistintamente, 
todas as instituições de ensino dentro de um território, ou seja, o conjunto de 
processos educacionais regulados pelo Estado”. Dessa forma, o longo processo de 
enclausuramento das crianças junto com o sistema nacional que mantém, orien-
ta e regulamenta as ações educacionais desenvolvidas nas escolas ratificam a exis-
tência de um espaço-tempo específico na formação dos sujeitos.  

A escola, pontuando ordenamento e disciplina no processo de enclausura-
mento das crianças e integrando um sistema nacional, assumiu essa função so-
cial de transmitir, construir ou produzir conhecimento na sala de aula. “A sala de 
aula constitui-se, assim, num espaço idealmente projetado para a relação sujei-
to-conhecimento, um espaço de solidão, de comunicação” (CORRÊA, 2000, p. 76). 
Atualmente, inegavelmente, ao sermos questionadas pela função social da escola, 
postulamos que tal função está vinculada a essa transmissão, construção ou pro-
dução do conhecimento. A relação sujeito-conhecimento materializa a finalidade 
da escola obrigatória, gratuita, laica, universal, inclusiva. E isso, talvez, seja um 
indício de que, apesar de tantas e tantas crises, a escola mantenha-se presente na 
formação dos sujeitos na atualidade. 

A presença contínua e permanente da escola implica desqualificar outras prá-
ticas em educação. Mesmo que reconheçamos práticas não formais ou informais 
em educação, a escola constitui-se como um lugar específico e privilegiado de 
ações de educação no sistema educacional no nosso país. Ninguém escapa da es-
cola. Ninguém fica fora da escola dos quatro aos dezessete anos de idade. O pro-
jeto de formação e vida do sujeito está atrelado ao espaço-tempo escolar e, por 
isso, o regime de certificação escolar torna-se uma possibilidade de continuidade 
nos estudos, ingresso no mercado de trabalho, etc. Infelizmente, outras práticas 
em educação não são reconhecidas como promotoras de transmissão, construção 
ou produção do conhecimento. Acabam, geralmente, sendo referenciadas mera-
mente como práticas de socialização. 

Socialização, aqui, implica a integração do sujeito aos grupos com os quais 
convive, assimilando e projetando características, costumes, histórias, valores, 
enfim, formas de vida. Iniciamos a socialização nas nossas famílias. Depois, como 
a socialização se refere à educação propriamente dita, socializamos na vizinhan-
ça, na igreja, na escola, no supermercado, na praça, etc. Por isso, embora práticas 
de socialização façam parte da vida na escola, a escola não deve ou pode ser re-
ferendada meramente como uma escola que socializa. Importante expressarmos 
isso aqui, principalmente, porque no contexto da Educação Especial, muitas ve-
zes, presenciamos relatos como “ele (o aluno) está socializando” ou “ela (a alu-
na) está progredindo na escola devido à socialização”. Mais uma vez, a escola tem 
como função social transmitir, construir ou produzir conhecimento. E isso vale 
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para os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, afinal, o acesso, a participação e a aprendizagem são 
objetivos da inclusão desses sujeitos na escola comum/regular/inclusiva.
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ESCOLA COMUM/REGULAR, 
ESCOLA ESPECIAL E INSTITUIÇÃO 
ESPECIALIZADA NAS PRÁTICAS 
DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL 

1.2

No título da Unidade 1, “Processos de in/exclusão no contexto de escolarização”, 
introduzimos o entendimento de que inclusão e exclusão não devem ser toma-
das como distantes ou opostas, na medida em que, junto com autores como Céli 
Regina Jardim Pinto (1999), Márcia Lise Lunardi (2001), Alfredo Veiga-Neto (2001, 
2008), Maura Corcini Lopes e Alfredo Veiga-Neto (2007), Maura Corcini Lopes 
(2009), preferimos utilizá-las num movimento de composição. Assim, grafamos 
in/exclusão. Incluir não significar estar dentro. Excluir não significa estar fora. A 
inclusão e a exclusão implicam a efetividade das interações, neste caso, na escola, 
por isso, in/exclusão. Ou seja, a inclusão pode produzir a inclusão propriamente 
dita, mas a inclusão também pode produzir a exclusão. Nesse sentido, inclusão e 
exclusão são duas faces de uma mesma moeda, conforme o artigo “Inclusão/ex-
clusão: duas faces da mesma moeda”, de Márcia Lise Lunardi (2001), na Revista de 
Educação Especial da UFSM, sugerido para leitura na disciplina de Fundamentos 
da Educação Especial I.

Por exemplo, numa das atividades do Curso de Educação Especial – Licenciatura 
(a distância), você vai visitar uma escola comum/regular onde há um aluno com 
deficiência mental inserido no terceiro ano do Ensino Fundamental de uma sala 
de aula comum/regular e que, no turno inverso, duas vezes por semana, frequenta 
o Atendimento Educacional Especializado (AEE) na sala de recursos multifuncio-
nais, sendo que esse aluno tem demonstrado avanços significativos no seu pro-
cesso de escolarização. Na mesma escola, há uma aluna surda, usuária da Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), integrante da comunidade de surdos da sua cidade, 
inserida no primeiro ano do Ensino Fundamental, cujos professores e colegas não 
utilizam Libras e, por isso, a aluna frequenta duas vezes por semana o AEE na sala 
de recursos multifuncionais para ter atividades de Libras e Língua Portuguesa. Em 
ambos os casos, você poderá presenciar inclusão ou exclusão. Isso porque estar 
dentro de uma escola comum/regular dita inclusiva não significa que o sujeito 

ATEnção: inclusão e exclusão pertencem a uma mesma 
matriz de saber e poder; por isso, elas compõem-se e não se 
opõem: in/exclusão.

1
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com deficiência mental ou o sujeito surdo participe das atividades promovidas 
nos seus espaços-tempos e potencialize seus processos de aprendizagem e desen-
volvimento nesses contextos. Da mesma forma, estar dentro de uma instituição 
especializada como Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) ou Esco-
la de Surdos não significa que o sujeito com deficiência mental ou o sujeito surdo 
esteja excluído do processo de escolarização. Em ambas as instituições, escolar 
ou especializada, você poderá presenciar inclusão ou exclusão, na medida em que 
in/exclusão implica a efetividade das interações.

Considerando isso, os conteúdos desta subunidade, com as atualizações ca-
bíveis, foram extraídos do capítulo 4 “In/exclusão escolar e Educação Especial: 
emergências do Atendimento Educacional Especializado”, subcapítulo 4.2 “Nor-
ma, normação, normalização como matriz de inteligibilidade das políticas de in-
clusão escolar”, da dissertação de Mestrado em Educação “O Atendimento Edu-
cacional Especializado como uma tecnologia de governamento: a condução das 
condutas docentes na escola inclusiva”, produzida por Simoni Timm Hermes, sob 
orientação da Professora Doutora Márcia Lise Lunardi-Lazzarin, no Programa de 
Pós-Graduação em Educação – Mestrado, do Centro de Educação, da Universi-
dade Federal de Santa Maria, no ano de 2012. Esse subcapítulo, na sua parciali-
dade, com o título “Entre a disciplina e a segurança: o Atendimento Educacional 
Especializado”, integra os anais do 4º Seminário Brasileiro de Estudos Culturais e 
do 1º Seminário Internacional de Estudos Culturais e Educação, publicados pela 
Universidade Luterana do Brasil, Campus de Canoas, Estado do Rio Grande do 
Sul, no ano de 2011.

Parece que normalidade e normalização estejam no âmago das políticas de 
inclusão e, por assim dizer, dos serviços da Pedagogia, da educação especializa-
da. Embora os discursos pedagógicos mais otimistas tentem contrariar, reverter, 
transformar o eixo da norma, esta continua deduzindo os normais e os anormais 
no fazer pedagógico. Afinal, a escola moderna tinha e continua adotando por fun-
ção e responsabilidade social a medida de formar cidadãos, sujeitos autônomos, 
críticos e reflexivos. Mais ainda, que colaborem na transformação do meio social. 
De qualquer forma, a normalização desaparece do discurso pedagógico moderno. 
Não desaparece nesta escrita, na medida em que o próprio discurso pedagógico 
moderno parece mobilizar o processo de normalização dos sujeitos.

A norma, como mostra o filósofo Michel Foucault (2008), notoriamente emer-
gente nos mecanismos de disciplina, nesses mecanismos que, no final do século 
XVII e no decorrer do século XVIII, instalam-se na sociedade, difere da regra ju-
rídica, da lei, pois se configura como uma regra natural no campo das ciências 
humanas. Os saberes médicos, psiquiátricos, psicológicos, aqueles que fomentam 
a ideia de direitos humanos, os saberes pedagógicos e os demais saberes especia-
lizados orientam seu exercício pela norma.

saiba mais: assista “Foucault Educação” no link 
https://www.youtube.com/watch?v=3eQgOy_5Ibg , e 
conheça vários pesquisadores interessados nos Estudos 
Foucaultianos em Educação

3
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Assim, a norma não apenas aciona os mecanismos disciplinares e, sim, acompa-
nha os dispositivos de segurança mobilizados por uma nova tecnologia proposta 
já no século XVIII, o biopoder, que trataremos depois. A norma está, dessa manei-
ra, vinculada ao indivíduo-corpo e à população, entendida como, “novo corpo: 
corpo múltiplo, corpo com inúmeras cabeças, se não infinito pelo menos neces-
sariamente numerável” (FOUCAULT, 2005, p. 292). Continuando com as palavras 
do autor:

Pode-se dizer que o elemento que vai circular entre o discipli-
nar e o regulamentador, que vai se aplicar, da mesma forma, ao 
corpo e a população, que permite a um só tempo controlar a 
ordem disciplinar do corpo e os acontecimentos aleatórios de 
uma multiplicidade biológica, esse elemento que circula entre 
um e outro é a “norma”. A norma é o que pode tanto se aplicar a 
um corpo que se quer disciplinar quanto a uma população que 
se quer regulamentar (FOUCAULT, 2005, p. 302).

A partir daí, reside a indicação que a norma não deve ser compreendida na sua 
negatividade, ou seja, naquilo que poderia ter de repressão, de proibição nos me-
canismos de disciplina e nos dispositivos de segurança, mas naquilo que ela pro-
duz, na sua, se assim quiserem, positividade. A norma identifica, classifica, hierar-
quiza, ordena? Sim. Ao mesmo tempo, ela produz a normalidade, a anormalidade, 
as diferentes curvas dessa relação. Então, nas suas operações, a norma envolve-se 
com dois processos distintos, de acordo com Foucault (2008). O primeiro, nor-
mação, vincula-se propriamente à disciplina. O segundo, por sua vez, adentra os 
dispositivos de segurança e pode ser denominado de normalização. Vamos ver.

Na condição de estabelecimento da norma, da prescrição e da identificação 
do normal e do anormal, trata-se de um mecanismo disciplinar, portanto, de 
uma normação. Foucault, nesse sentido, retoma a epidemia da varíola e indica 
que, primeiramente, a partir desse problema, instituiu-se uma série de cálculos 
de probabilidade e de instrumentos estatísticos para, num segundo momento, a 
varíola e a vacinação se acoplarem a outros mecanismos de segurança da socieda-
de. Todo o processo estava pautado na figura do homem saudável e, portanto, da 
saúde, originaram-se tanto os modos de organizar a população, quanto as formas 
de agenciar outras medidas de promoção da saúde.

O dispositivo de segurança a ser implantado, posteriormente, e em conjunto 
com operações da soberania e da disciplina, pode, nesse processo de normação, 
ocupar-se de quatro elementos. Dito de outra maneira, em Foucault (2008), as 
noções de caso, risco, perigo e crise possibilitarão configurações da segurança, 
da própria noção de população, noção e configuração estas a serem retomadas 
posteriormente.

A noção de caso implica congregar os fenômenos do indivíduo-corpo na cole-
tividade, ou seja, identificando, quantificando e racionalizando os processos para 
dar condições de visibilidade ao caso e também ao caso no coletivo. A noção de 
risco estabelece-se a partir da medida de estudar a possibilidade de ocorrência 
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da morbidade e da mortalidade, alertando e difundindo os riscos relacionados ao 
bem-estar do homem e de seus pares. Por sua vez, a noção de perigo refere-se aos 
modos e às intensidades desses riscos, sendo os mais elevados relativos às zonas 
de alto risco. Por fim, a crise depende dessas intervenções artificiais para ameni-
zar e regularizar situações (FOUCAULT, 2008).

Ao tomar o processo de normalização, agora, sob o registro da gestão da se-
gurança, Foucault menciona que a norma funciona nesse jogo entre o normal, o 
anormal e as diferentes curvas de normalidade. “Temos portanto aqui uma coisa 
que parte do normal e que se serve de certas distribuições consideradas, digamos 
assim, mais normais que as outras, mais favoráveis em todo caso que as outras” 
(FOUCAULT, 2008, p. 82-83). Neste caderno didático, utilizaremos esta noção de 
processo de normalização tanto por entender que as lógicas e as operações da 
educação e da escolarização ocorrem nos modos do mecanismo disciplinar e do 
dispositivo de segurança, quanto pela ideia que, pela normalização, estabelecem-
-se as políticas de Estado, as políticas de Governo, os processos de subjetivação 
dentro e fora das escolas, as campanhas, os programas, as ações – seja de uma 
educação para todos, de uma escola para todos, seja de serviços aos sujeitos da 
Educação Especial.

Bem, por conseguinte, cabe dizer que, nesses processos de normalização, tudo 
e todos estão no registro da norma. Mesmo que brevemente, uma vez que esse 
movimento será retomado pontualmente nas Unidades 2 e 3, diferentes interfa-
ces do sujeito dito anormal com a sociedade foram materializadas nas atuações 
das instituições especializadas, das escolas especiais e, com mais vigor agora, das 
escolas comuns/regulares. Como você verá na sequência, no século XVIII, surgi-
ram as primeiras iniciativas individuais e em grupo para atendimento das pessoas 
com alguma deficiência física, mental ou sensorial em países europeus. No século 
XIX, essas preocupações de um atendimento especializado chegaram e promove-
ram ações nos Estados Unidos, Canadá e no Brasil.

Na Europa, foram criadas as primeiras instituições especializadas bem como os 
primeiros sistemas, métodos destinados às pessoas com deficiência. Destacam-
-se, nesse âmbito, conforme Mazzotta (1996): a primeira obra impressa “Redação 
das Letras e Arte de Ensinar os Mudos a Falar”, de Jean Paul Bonet (Paris, 1620); 
a fundação da primeira instituição especializada na educação de surdos-mudos 
e do método de sinais pelo abade Charles M. Eppée; a criação de institutos de 
educação para surdos-mudos por Thomas Bradwood (Inglaterra, 1715-1806) e 
Samuel Heinecke (Alemanha, 1729-1790); a invenção do método orofacial por 
Samuel Heinecke; a criação do Institute Nationale dês Jeunes Aveugles (Instituto 
Nacional de Jovens Cegos) por Valentim Haüy (Paris, 1784); a construção do sis-
tema de comunicação Braille por Luís Braille (França, 1825); a fundação de uma 
instituição para deficientes físicos (Alemanha, 1832); o primeiro manual na edu-
cação de pessoas com deficiência mental “De l’Éducation d’ um Homme Sauvage” 

interatividade: convidamos você a assistir o filme 
“Sociedade dos poetas mortos” (1989) para refletir sobre os 
processos de normalização.
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por Jean-Marc Itard (1812-1838); em 1846, a criação do primeiro internato público 
da França e a publicação das obras “Traitement Moral, Hygiène et Éducation dês 
Idiots” e “Idiocyand its Treatment by the Physiological Method” por Edward Seguin 
(França, 1812-1880); a implementação de um programa de treinamento para pes-
soas com deficiência mental nos internatos de Roma por Maria Montessori (Itália, 
1870-1952); a apresentação de uma proposta curricular para retardados mentais 
leves por Alice Descoeudres em 1928.

Na América do Norte, efetivaram-se ações particulares e coletivas apenas no sé-
culo XIX quando, então, seguindo o modelo europeu, investiram no ensino público. 
Assim, a primeira escola pública “American School” de West Hartfort, Connection, 
foi fundada pelo reverendo Thomas H. Gallaudet em 1817; a primeira escola para 
surdos “Institution Catholique dês Sourds-Muets” foi fundada em 1848; a partir de 
1829, surgiram os primeiros internatos para pessoas cegas – “New England Asylum 
for the Blind” em Massachusets e “New York Institute for the Education of the Blind” 
em New York; a criação do primeiro internato público para deficientes mentais por 
Samuel Gridley; a fundação da primeira classe especial diária para retardados men-
tais em regime de externato, em 1896; a ampliação do regime de internato para pes-
soas com deficiência, em 1950; a fundação da “National Association for Retarded 
Children” em 1950 que, posteriormente, inspirou a criação da Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais (APAE) no Brasil (MAZZOTTA, 1996).

Considerando isso, no século XX, investiu-se massivamente no processo de 
escolarização dos sujeitos que necessitavam de uma educação especializada no 
Brasil, segundo Mazzotta (1996). Na primeira metade desse século, havia quaren-
ta estabelecimentos de ensino regular mantidos pelo poder público que presta-
vam atendimento escolar especial às pessoas com deficiência mental; quatorze 
estabelecimentos de ensino regular, dos quais um federal, nove estaduais e quatro 
particulares, que atendiam alunos com outras deficiências. Também, três insti-
tuições especializadas, uma estadual e duas particulares, que atendiam pessoas 
com deficiência mental e outras oito, três estaduais e cinco particulares, que se 
dedicavam à educação de pessoas com outras deficiências. Na segunda metade 
desse século, começaram a surgir iniciativas oficiais de âmbito nacional. Em 1957, 
ocorreu a Campanha para a Educação do Surdo Brasileiro dirigida pela profes-
sora Ana Rímoli de Faria Dória; em 1958, foi lançada a Campanha Nacional de 
Educação e Reabilitação de Deficientes da Visão por José Espínola Veiga; em 1960, 
ocorreu a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes Mentais 
promovida pelo Ministro da Educação e Cultura Pedro Paulo Penido.

Esses massivos investimentos no processo de escolarização foram acompa-
nhados pelas aprovações das Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
sendo estas vinculadas aos textos constitucionais de cada época. De maneira ge-
ral, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n. 4024, de 20 de de-
zembro de 1961, tratou da educação de excepcionais, afirmando que, no que for 
possível, os sujeitos com deficiência deviam ser enquadrados ao sistema geral de 
educação. A reforma desta, através da Lei n. 5540, de 28 de novembro de 1968, 
apenas fixou normas de organização e funcionamento do Ensino Superior em 
sua articulação com a escola média. Outra reforma, através da Lei n. 5692, de 11 
de agosto de 1971, atribuiu tratamento excepcional aos sujeitos com deficiência 
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física, mental e superdotação. Em 1972, foi criado o Grupo-Tarefa de Educação Es-
pecial e, em seguida, o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP). Em 1983, 
o CENESP transformou-se na Secretaria de Educação Especial (SEESP) que, após 
constantes transformações – Coordenação de Educação Especial, Departamen-
to de Educação Supletiva e Especial – foi efetivada em 1992, e fechada em 2011 
com a criação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade 
e Inclusão – SECADI. No ano de 1996, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – Lei n. 9394, de 20 de dezembro de 1996, que definiu a 
Educação Especial como uma modalidade de educação escolar que deve ser ofe-
recida, preferencialmente, na rede regular de ensino aos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, reda-
ção esta dada pela Lei n. 12.796, de 04 de abril de 2013.

Também, nesse processo de legitimação da Educação Especial, foram impor-
tantes os documentos que orientaram e subsidiaram a legislação da Educação Es-
pecial no Brasil nos últimos anos, a saber: a Política Nacional de Educação Espe-
cial, aprovada em 1994; e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva, publicada em 2008, conforme você estudou na disciplina 
Fundamentos da Educação Especial I. O primeiro documento, a Política Nacional 
de Educação Especial, fundamentada na Constituição Federal de 1988, na LDBEN 
n. 9394/96, no Plano Decenal de Educação para Todos e no Estatuto da Criança e 
do Adolescente, derivou do movimento da inclusão como preferência. Constitu-
íam o grupo do alunado da Educação Especial os alunos com deficiência (física, 
mental e sensorial), condutas típicas e altas habilidades/superdotação. A Edu-
cação Especial, calcada no enfoque sistêmico, integraria “o sistema educacional 
vigente, identificando-se com sua finalidade, que é a de formar cidadãos cons-
cientes e participativos” (BRASIL, 1994, p. 17). Como base filosófica-ideológica da 
integração, a normalização estaria voltada ao meio, de modo que os sujeitos da 
Educação Especial tivessem condições de vida diária semelhantes aos sujeitos di-
tos normais. Dessa forma, as modalidades de atendimento da Educação Especial 
eram o atendimento domiciliar, a classe comum – cujos alunos da Educação Es-
pecial estariam em processo de integração instrucional –, a classe especial, a clas-
se hospitalar, o Centro Integrado de Educação Especial, o ensino com professor 
itinerante, a escola especial, a oficina pedagógica, a sala de estimulação essencial 
e a sala de recursos.

O segundo documento, a Política Nacional de Educação Especial na Perspecti-
va da Educação Inclusiva, resultou do Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria 
Ministerial n. 555, de 5 de junho de 2007, e prorrogado pela Portaria n. 948, de 09 
de outubro de 2007, especificamente, pelos membros da então SEESP e por pro-
fessores e pesquisadores da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul – UFMS, 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, da Universidade de Bra-
sília – UnB, da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP, 
da Universidade Federal de São Carlos – UFSCAR, da Universidade Estadual de 
Campinas – UNICAMP, da Universidade Federal do Ceará – UFC, da Universidade 
Federal de Santa Catarina – UFSC e da Universidade Federal de Santa Maria. Esta 
Política Nacional constitui o movimento de obrigatoriedade da inclusão, na medi-
da em que “a Educação Especial passa a integrar a proposta pedagógica da esco-
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la regular, promovendo o atendimento às necessidades especiais de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdo-
tação” (BRASIL, 2008, p. 15). As modalidades de atendimento da Educação Espe-
cial da Política Nacional anterior continuam presentes, mesmo com a redução 
de verbas, contudo, a centralidade dos processos de ensino-aprendizagem desses 
sujeitos está na escola inclusiva, na medida em que a Política Nacional atual “tem 
como objetivo o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com defici-
ência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 
nas escolas regulares” (BRASIL, 2008, p. 14).

O corpo anormal existe. A ideia de anormalidade, do mais normal e do mais 
anormal, ou mesmo, no caso da Educação Especial, do sujeito com deficiência, 
do sujeito com transtornos globais do desenvolvimento e do sujeito com altas ha-
bilidades/supedotação, vai ser produzida nesse jogo da norma. Uma norma que 
não existe a priori, nem permanece fixa, mas condicionada e produzida nessas 
relações de saber e poder. Uma norma que se torna inevitável no jogo das norma-
lidades/anormalidades, nos movimentos de in/exclusão escolar e/ou social. 

A norma como matriz de inteligibilidade dos processos de in/exclusão e, por 
isso, das operações da Educação Especial, seja na escola comum/regular, seja na 
escola especial, seja na instituição especializada, implica que, através da norma, 
as formações e as operações entre o normal e o anormal podem ser compreendi-
das, reguladas e, por que não dizer, problematizadas. Lopes e Veiga-Neto (2007) 
indicam que as políticas de inclusão, de modo geral, realizam-se no momento em 
que normais e anormais são colocados juntos, num mesmo espaço, num mesmo 
tempo. As políticas de inclusão escolar, por sua vez, atuam nesse estar junto; na 
intenção de manter os alunos nas escolas e inscrever nos seus corpos, nos seus 
comportamentos, nas suas aprendizagens o desejo de ser e a possibilidade de per-
manecer incluído; operam na produção de subjetividades inclusivas, conforme a 
tese de Eliana da Costa Pereira de Menezes (2011).

ATEnção: lembre que Educação Especial, Educação 
Inclusiva e Atendimento Educacional Especializado 
coexistem, mas não são sinônimos.

1

saiba mais: a tese “A maquinaria escolar na produção de 
subjetividade para uma sociedade inclusiva”, de Eliana da 
Costa Pereira de Menezes (2011), está disponível em http://
www.michelfoucault.com.br/files/Menezes_%20tese.pdf

3
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SITUAÇÕES DE APRENDIZAGEM E 
NÃO-APRENDIZAGEM

1.3

Neste momento, recuperaremos dois argumentos tratados nas subunidades 1.1 e 
1.2, respectivamente, a transmissão, a construção ou a produção do conhecimen-
to como função social da escola; e o objetivo de acesso, participação e aprendiza-
gem dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas escolas comuns/regulares proposto pela Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Ao fazer 
isso, intencionamos focar na situação de estar in/excluído na escola dita inclusi-
va, considerando o processo de negociação presente nesse estar in/excluído, e, ao 
mesmo tempo, nos afastar ou superar o foco no sujeito que, sendo um caso como 
estudamos na disciplina Fundamentos da Educação Especial I, está determinado 
a não aprender. Nesse sentido, consoante ao proposto por Eli Henn Fabris e Mau-
ra Corcini Lopes (2005, p. 05), no artigo “Dificuldade de aprendizagem: uma in-
venção moderna”, optamos em utilizar as expressões situações de aprendizagem 
e situações de não-aprendizagem, sendo que:

Ao focarmos o que é dito sobre eles, queremos chamar a aten-
ção que, independentemente da sua situação biológica, cog-
nitiva, física, psicológica etc., eles continuam sendo sujeitos 
da educação, sujeitos que estão na escola. Nessa medida, são 
alunos que têm o que aprender, para os quais se tem o que en-
sinar e que — se mudarmos a maneira pela qual olhamos para 
eles e os descrevemos —, eles podem ocupar outras posições e 
lugares de aprendizagem na escola.

Os argumentos recuperados dos subcapítulos 1.1 e 1.2 já demarcam essa inten-
ção de sustentarmos que os sujeitos da Educação Especial, por estarem na escola 
comum/regular ou nas modalidades de atendimento, devem ter possibilidades 
de aprender, ou seja, a escola precisa cumprir sua função social, promovendo si-
tuações de aprendizagem. Não podemos ignorar que a escola tem uma função 
social e que a Política Nacional de Educação Especial atual reafirma essa função 
social em relação aos sujeitos da Educação Especial. Nesse sentido, na condição 
de professoras e aluno ou aluna deste Curso de Educação Especial – Licenciatu-
ra (a distância), suspeitemos dos discursos da escola como mero espaço-tempo 
de socialização dos sujeitos da Educação Especial. Afinal, podemos socializar em 

saiba mais: consulte o artigo completo no link 
http://28reuniao.anped.org.br/, na seção “Trabalhos e 
pôsteres”, no “GT 15 - Educação Especial”

3
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outros espaços-tempos que não se comprometem com a formalidade do processo 
de ensino-aprendizagem ofertado pela escola. O sujeito da nossa atuação, como 
qualquer outro, precisa ser reconhecido e valorizado como sujeito que aprende, e 
esse aprender está relacionado com uma situação perpassada por outros sujeitos, 
outros contextos.

Agora, lembre-se do exemplo anterior para tentarmos exercitar situações de 
aprendizagem e não-aprendizagem no contexto escolar. O aluno com deficiên-
cia mental inserido no terceiro ano do Ensino Fundamental de uma sala de aula 
comum/regular e que frequenta o AEE no turno inverso, duas vezes por semana, 
na sala de recursos multifuncionais. A aluna surda inserida no primeiro ano do 
Ensino Fundamental e que frequenta duas vezes por semana o AEE na sala de re-
cursos multifuncionais para ter atividades de Libras e Língua Portuguesa. Hipo-
teticamente, se o aluno com deficiência mental tem demonstrado avanços signi-
ficativos no seu processo de escolarização, provavelmente, ele esteja em situação 
de aprendizagem na escola. Se a aluna surda, sendo usuária da Língua Brasileira 
de Sinais (Libras), integrante da comunidade de surdos da sua cidade, não utiliza 
Libras na sala de aula e frequenta a sala de recursos multifuncionais apenas para 
ter atividades instrumentais de Libras e Língua Portuguesa, atividades essas que 
contrapõem os propósitos da Educação de Surdos, talvez, ela esteja em situação 
de não-aprendizagem na escola.

O foco, nesses exemplos, não está no sujeito que não aprende, porque teria 
uma deficiência mental ou sensorial, mas nas condições, nas possibilidades de 
aprender existentes na relação desse sujeito com os professores da sala de aula ou 
do AEE, os seus colegas, a família, entre outros. Estar numa posição de não-apren-
dizagem não significa que essa posição seja eterna, e sim que as condições ou as 
possibilidades que interferem nessa não-aprendizagem podem ser modificadas, 
transformadas e, com isso, o sujeito em questão possa assumir uma posição de 
aprendizagem em outro momento. Conforme as autoras mencionadas anterior-
mente,

Pensar esses sujeitos — que não estão aprendendo aquilo que 
a escola quer ensinar, como e quando ela propõe ensinar — 
como ocupando uma posição de não-aprendizagem é dife-
rente do que situá-lo numa condição natural e essencial de 
não-aprendizagem. No primeiro caso, sua permanência nesta 
posição pode ser transitória; tal permanência dependerá de 
outras relações que o posicionem em outros lugares, ou até da 
apropriação por parte da escola de outras formas de conhecer 
(FABRIS; LOPES, 2005, p. 09).

Na continuidade do que dissertam as autoras, no segundo caso, estão os sujeitos 
que, a partir de um perfil, recebem uma intervenção pedagógica dada, pronta. Afi-
nal, no segundo caso, estão os supostos casos que antecipam/predizem/preveem, 
em nome da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, os limi-
tes e/ou as possibilidades dos sujeitos da Educação Especial. A não-aprendiza-
gem está colada no sujeito de tal forma que nada mais possa desprendê-lo dessa 
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posição. Aqui reside o sujeito “desde sempre aí” ou “para sempre aí” de que tra-
távamos na disciplina “Fundamentos da Educação Especial I”. Nessa perspectiva,

a não-aprendizagem, quando centrada no sujeito, requer para 
si uma ação de correção, de modo a apagar aquilo que é visto 
como caráter indesejável no corpo de quem o porta. Os discur-
sos que enfatizam que o sujeito é quem porta uma dificuldade, 
uma deficiência ou uma limitação — que estariam determi-
nando a sua não-aprendizagem — estão produzindo cada vez 
mais pedagogias reabilitadoras que não estão olhando para 
além da materialidade dessas supostas deficiências. Tais pe-
dagogias, ainda que importantes, parecem não perceber que, 
para além das marcas visíveis do corpo, existem sujeitos que 
olham para si a partir daquilo que, como especialistas, enun-
ciamos sobre eles (FABRIS; LOPES, 2005, p. 15).

Nas práticas de institucionalização da Educação Especial, seja com as institui-
ções especializadas, seja com as escolas especiais, seja com as escolas comuns/
regulares, as ações educacionais, pedagógicas, voltaram-se, em grande parte, às 
pedagogias corretivas ou reabilitadoras. A norma operava no sentido de marcar 
a anormalidade e, a partir de práticas de normalização, movimentar o anormal 
para próximo da norma. A deficiência totalizava o sujeito que, nessa posição, 
permanecia na não-aprendizagem. Talvez isso continue perpassando as escolas 
ou as modalidades de atendimento na atualidade. Como nos incomoda Corrêa 
(2006, p. 153), “cidadania, novas tecnologias, interdisciplinaridade, inclusão digi-
tal, direitos humanos, multiculturalismo, satisfação das necessidades básicas de 
educação, sociedade global, são as palavras da vez para o exercício de poder que 
continua a encontrar abrigo e força nas estratégias educacionais de caráter uni-
formizador e globalizante”. 

A inclusão escolar pode ou não se tornar uma dessas estratégias educacionais, 
e isso tem a ver com nossa atuação na Educação Especial na perspectiva da Educa-
ção Inclusiva. Sinalizamos, nesta subunidade 1.3, que a forma pela qual olhamos, 
narramos, produzimos o sujeito da nossa atuação profissional modifica, transfor-
ma a relação dele na escola ou nas modalidades de atendimento. Essa forma pode 
fixar o sujeito numa condição originária, transcendental, “desde sempre aí” ou 
“para sempre aí” ou pode torna-lo sujeito único, singular de “carne e osso”, gente 
como a gente. Essa forma de olhar, narrar, produzir esse sujeito, por sua vez, pos-
sibilita ou não o posicionar em situações de aprendizagem ou não-aprendizagem. 
Mais uma vez, a transmissão, a construção ou a produção do conhecimento são 
função social da escola; e o objetivo de acesso, participação e aprendizagem dos 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des/superdotação nas escolas comuns/regulares está posto pela Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Dessa forma, as prá-
ticas nas escolas ou nas modalidades de atendimento, devem promover, possibili-
tar situações de aprendizagem e, nessas, a posição do sujeito que aprende.



2
ASPECTOS HISTÓRICOS 

E PEDAGÓGICOS DA 
SURDEZ
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INTRODUÇÃO

Como já estudado nesta disciplina e na disciplina de Fundamentos da Edu-
cação Especial I, o campo da Educação Especial, entendido no seu sentido 
mais amplo e tradicional (corpo de conhecimento pedagógico-didático in-

teressado especificamente na educação de sujeitos com diferentes transtornos físi-
cos, mentais, sensoriais, etc.), emergiu no final do século XIX e início do século XX. 
No entanto, a ausência dessa racionalidade científica em períodos anteriores não 
significa que não haviam movimentos, formas de representar e até mesmo “edu-
car” pessoas que hoje são referidas como sujeitos com deficiência, mais especifi-
cadamente os sujeitos surdos. Nesse sentido, interessa-nos nessa unidade didática 
atentar para os diferentes discursos produzidos acerca da educação dos surdos no 
cenário da Educação Especial. 

Os sujeitos considerados anormais existem ao longo da história da humanidade, 
sendo atribuídas diferentes denominações a esses sujeitos, atualmente, conside-
rados sujeitos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Dessa forma, esses sujeitos não surgem com a insti-
tucionalização da Educação Especial, mas este campo de saber e poder respon-
sabilizou-se, historicamente, pelo atendimento educacional especializado desses 
sujeitos.  Nesse contexto, interessa percorrer alguns fragmentos históricos, peda-
gógicos e culturais do campo da Educação de Surdos que permitirão compreender 
como se foram deslocando ou, simplesmente, se reforçando as representações 
acerca dos sujeitos surdos. As narrativas produzidas pelos discursos da Educação 
Especial, no contexto da Educação de Surdos, podem ser tomadas como referên-
cias para situarmos as relações entre os fatos crescentemente documentados da 
escolarização e das práticas pedagógicas destinadas às pessoas surdas e o quadro 
mais amplo de mudanças sociais e políticas associadas às novas formas de repre-
sentar os sujeitos surdos na contemporaneidade.

saiba mais: Aprofunde essa discussão através do estudo 
do artigo “Educação Especial: institucionalização de uma 
racionalidade científica”, de Márcia Lise Lunardi, na obra 
“A invenção da surdez: cultura, alteridade, identidade 
e diferença no campo da educação”, organizada por 
Adriana da Silva Thoma e Maura Corcini Lopes, em 2004, 
páginas 15-32.
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A SURDEZ ENTRE PRÁTICAS 
DE MEDICALIZAÇÃO, 
DIVERSIFICAÇÃO E DIFERENCIAÇÃO: 
REPRESENTAÇÕES NEGOCIÁVEIS

2.1

Relacionar a surdez com as práticas de medicalização, diversificação e diferencia-
ção significa fazer um exercício de problematização acerca das formas como esses 
conceitos vão sendo tramados no campo da Educação de Surdos. Nesta sub-uni-
dade, procuraremos analisar de que forma esses conceitos são tomamos como 
sinônimos no conjunto das práticas pedagógicas atentando para o fato de que 
esses, na maioria das vezes, são abordados com padrões equivalentes de com-
parabilidade que permitem continuar traçando a fronteira entre situações desig-
nadas como normais ou como anormais. Nesse contexto, problematizaremos a 
forma como a surdez é produzida, tensionando sua inscrição como uma diversi-
dade cultural, ao invés de sua produção como uma diferença política nas práticas 
pedagógicas. 

No entanto, é precioso fazer um recuo histórico para entendermos a presença da 
medicalização no campo da Educação de Surdos, essa que se confunde com a edu-
cação dos sujeitos com deficiência. A Medicina entra nas instituições de regulação e 
controle social e marca com outro olhar a educação dos sujeitos com deficiência, ou 
seja, inscreve a Pedagogia Especial na visão clínica e medicamentosa. A interven-
ção da Medicina no campo educativo surge com mais ênfase a partir dos estudos 
do médico francês Pinel e de seus seguidores, Esquirol (médico que estabeleceu a 
diferença entre o retardo mental e a doença mental) e Jean Itard (médico francês, 
conhecido pela literatura oficial como o precursor da Educação Especial).

Pinel, que durante a Revolução Francesa foi médico chefe do hospital Bicetrê e 
da La Salpétrère (duas importantes instituições francesas), preocupou-se em fazer 
o estudo das classificações e do tratamento médico das doenças mentais. Além 
disso, “traçou linhas metodológicas relevantes para a intervenção médica nas ins-
tituições, colocando ênfase nas necessidades de um trato ‘moral’ para as pessoas 
institucionalizadas” (MARTINEZ; SUÑÉ, 1999, p. 89). Dentre os inúmeros traba-
lhos de Pinel e de seu seguidor Jean Itard, cabe destacar o estudo do Selvagem de 
Aveyron, que mais tarde foi conhecido como Victor de Aveyron. Nesse contexto, 

ATEnção: esta discussão está sinalizada na subunidade “1.1 
Medicina Social, Psicologia e Pedagogia como condições de 
possibilidade da Educação Especial” do caderno didático 
de Fundamentos da Educação Especial I.
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é Itard que, contrário a seu mestre Pinel, acredita na possibilidade de educar o 
garoto selvagem e torná-lo apto ao convívio social. Itard, além desse “empreendi-
mento” pedagógico com Victor de Aveyron – experiência que o tornou conhecido 
–, dedicou grande parte de sua vida à educação dos meninos surdos do Instituto 
de Surdos-Mudos de Paris (LUNARDI, 2003).

A possibilidade de educação do selvagem dá-se a partir de um novo cam-
po, inaugurado por Itard como médico-pedagógico, que mais tarde vai ser co-
nhecido como Educação Especial. Imbuído do poder de saberes de sua época, 
esse médico-pedagogo constitui a base para os processos de aprendizagem das 
crianças deficientes mentais ou, para utilizar um termo da época, das crianças 
“idiotas”. A partir da Psicologia Experimental, propôs um método de trabalho 
configurado na experiência e na análise individual da pessoa a ser educada. Tais 
conhecimentos foram aplicados na educação do menino selvagem e foram da-
dos a conhecer com a publicação de um relatório – escrito por Itard ao Ministro 
do Interior de Paris – no qual descreve o tratamento educativo desenvolvido no 
trabalho com Victor e sua evolução com o tratamento (LUNARDI, 2003). Neste 
momento, podemos pensar em uma matriz comum entre Medicina e Pedagogia 
Especial. Souza (1998, p. 111) assinala que há uma gênese entre esses dois cam-
pos de saber:

Os espaços e as especificidades institucionais agora começa-
ram a ser demarcados: a escola passa a ser um lugar de práticas 
e técnicas subsidiadas pelos saberes da medicina e, na segun-
da metade do século XIX, com a liberação da Psicologia, tam-
bém por ela. (SOUZA, 1998, p. 111).

É preciso entender que, nessa trama que produz a Educação de Surdos, há uma 
grande rede discursiva que se formou em torno desse campo de saber denomina-
do Educação Especial. No entanto, nos interessa pensar que uma educação que 
trate das questões do outro no contexto contemporâneo significa ir além das be-
nevolentes e solidárias ações de boa vontade voltadas à diferença, que somente 
enaltecem e reconhecem o outro. É preciso, em primeiro lugar, perceber que a 
noção de “diferença” não substitui, simplesmente, a de diversidade ou a de plu-
ralidade nem, muito menos, a de deficiência ou a de necessidades especiais. Do 
mesmo modo, essas noções também não ocupam o mesmo espaço discursivo. A 
noção de diferença tem que ser vista como algo que é múltiplo, que está em ação, 
que produz, que se dissemina e prolifera, e que se recusa a fundir-se com o idên-
tico para aproximar-se daquela ideia do diverso, do estático, do dado, daquilo que 
reafirma o idêntico no apagamento das diferenças.

INTERATIVIDADE: caso não tenha assistido no semestre 
anterior, convidamos você a assistir agora o filme francês 
“L’Enfant Sauvage” (1970), disponível no link https://www.
youtube.com/watch?v=K- 6GZPuxuBTU
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Essas noções de diferença e diversidade foram tratadas na Unidade C, “Surdez e 
Pedagogia da Diferença”, do caderno didático Escola, Currículo e Educação de Sur-
dos, do Curso de Especialização em Educação Especial – Déficit Cognitivo e Educa-
ção de Surdos (a distância) da Universidade Federal de Santa Maria, da Márcia Lise 
Lunardi-Lazzarin, no ano de 2007, sendo que, a partir deste momento, utilizamos a 
referida unidade didática para trabalhar os conteúdos desta subunidade. 

A noção de diferença pode ser abordada a partir de diferentes sentidos, nesse 
contexto, a associaremos à Filosofia da Diferença. Burbules e Rice apontam para 
a noção de diferença cunhada por Derrida. Segundo os autores acima, Derrida 
trabalhou com o termo différance para iniciar uma espécie diferente de diferença:

A différance é uma estrutura e um movimento não mais con-
cebidos na base da oposição presença/ausência. A différance 
é um jogo sistemático da diferença, dos traços de diferença, 
do espaçamento por meio do qual os elementos são relacio-
nados entre si. Este espaçamento é simultaneamente ativo 
e passivo, feito da produção sem intervalos os quais os ter-
mos plenos não significariam, não funcionariam (BURBULES; 
RICE, 1993, p. 182).

Tentando abordar esse conceito sob o domínio das teorias sociais, relacionan-
do-o assim à surdez, podemos entender que a surdez, como uma diferença po-
lítica, nega a atribuição puramente externa de ser surdo e alguma característica 
marcante, por exemplo, ao fato de não ouvirem. Nesse contexto, a diferença não 
é entendida como oposição: diferenças são sempre diferenças, que se constituem 
num processo ativo de identificação e de produção de subjetividade. 

Para o entendimento dessa problematização, convém assinalar, neste mo-
mento, a distinção entre os termos “diferença” e “diversidade”. Segundo o dicio-
nário Houaiss (2001), “diferença” significa “qualidade do que é diferente; o que 
distingue uma coisa de outra; falta de igualdade ou de semelhança; característica 
do que é vário”; e “diversidade” é a “qualidade daquilo que é diverso, diferente, 
variado; variedade; conjunto variado; multiplicidade; desacordo, contradição, 
oposição”. Analisando essas primeiras noções, parece haver um consenso entre 
“diferença” e “diversidade”, ambas fazem parte de um mecanismo comum que 
coloca na mesma rede discursiva seus significados, ou seja, “diferença e diversi-
dade permitem-nos distinguir o outro do um, o outro do mesmo. Quer dizer que 
o diferente ou diverso é o contrário do idêntico” (FERRE, 2001, p. 195).

Percebe-se que esse consenso é chave para entender os discursos da igualda-
de, da tolerância e da solidariedade produzidos pelas políticas públicas ou pelas 
práticas escolares. Mas será que essas definições tão precisas não mereceriam 
outro olhar, ou uma (re)volta desse olhar? Os apelos ao respeito às diferenças e 

INTERATIVIDADE: acesse a íntegra da Unidade C “Surdez e 
Pedagogia da Diferença” através do link http://coral.ufsm.
br/edu.especial.pos/unidadeC_escola.html
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às diversidades dos sujeitos, como atributos que marcam aquilo que “distingue 
uma coisa da outra”, como uma característica daquilo que está em “desacordo”, 
em “contradição”, não estariam novamente marcando os cânones da normalida-
de? Ou seja, marcando o que deveria ser corrente, habitual, correto e normal em 
cada um de nós? 

É possível que sim, pois, novamente, o que se vislumbra nessa sinonímia dife-
rença/diversidade nada mais é do que o estabelecimento de uma medida comum, 
de um padrão de comparabilidade que permite continuar traçando a fronteira en-
tre situações designadas como normais e anormais, mas talvez agora por uma es-
tratégia mais astuta, mais refinada: a do deslocamento constante dessa fronteira. 
Em outras palavras, não basta simplesmente anular ou excluir o anormal, o que 
é preciso é tornar visíveis as linhas de fronteira que fazem com que esses sujeitos 
deslizem pelos limiares entre a anormalidade e a normalidade, pois, delimitando 
claramente essas fronteiras, fica mais fácil capturar e, assim, corrigir os anormais. 
É justamente o ato de “obscurecer e eclipsar as linhas fronteiras” que faz com que 
algumas pessoas se tornem, perante a norma, um problema. Portanto, dependen-
do da situação e do momento, algumas fronteiras devem ser vistas com mais aten-
ção que outras (BAUMAN, 1998). 

Considerando o exposto, torna-se importante ressaltar que o conceito de di-
ferença deve ser tomado como uma política de significação. Ao percebê-lo assim, 
distanciamo-nos da noção de diversidade que vê a diferença como uma “obvieda-
de cultural”, “uma marca de pluralidade”. O olhar dedicado às diferenças, pelo véu 
da diversidade, vê-as enquanto falhas, haja vista, trabalharem com o intuito de 
selar as lacunas da diferença (MCLAREN, 1997). Não interpretar as diferenças como 
oposições significa entendê-las não como uma "obviedade cultural", tal como: 
negro versus branco ou latino versus europeu ou anglo-americano; em vez dis-
so, as diferenças são construções históricas” (EBERT apud MCLAREN, 1997, p. 79). 
Portanto, ser surdo não é o oposto de ser ouvinte; não é nessa lógica binária que 
discutimos e pensamos uma educação para os sujeitos surdos.
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DISCURSOS EDUCACIONAIS: 
ORALISMO, COMUNICAÇÃO TOTAL E 
BILINGUISMO

2.2

Para localizar os principais discursos no terreno da Educação de Surdos, recorre-se, 
neste momento, a certos acontecimentos históricos que os produziram em dife-
rentes espaços-tempos. Se observarmos a história da nova ordem social mundial, 
nos depararemos com um cenário nacional que tem produzido movimentos de 
ajustamento dos diversos grupos sociais.

A palavra “inclusão” propagou-se de forma efetiva nos atuais discursos da Política 
Nacional de Educação Especial. Esses discursos buscam estratégias para uma dis-
tribuição de participação mais uniforme de grupos populacionais que têm sido 
excluídos, constituindo-se, muitas vezes, em um efeito vazio de significação so-
cial. Isso sem descartar o importante processo histórico que gerou a construção 
desse paradigma, que se pautou em edificar e amenizar as “diferenças” promo-
vendo a “inclusão” a partir do princípio básico da normalização (MORAIS, 2008). 

O “surdo-mudo”, como fora designado, era um sujeito privado de alguma coi-
sa, tinha sofrido alguma mutilação ou algo parecido. Na Grécia, onde a oralidade 
era algo muito requisitado, os surdos eram considerados fracos e sem inteligência, 
pois não podiam, através da oratória, ser reconhecidos pela sociedade da época. A 
surdez era vista como uma deficiência medíocre; as pessoas surdas eram conside-
radas irracionais, viviam sozinhas e abandonadas na miséria. Não tinham direitos 
e, muitas vezes, eram sacrificadas. Nesse ínterim, o discurso religioso propaga-se. 
Os surdos, primeiramente, são impedidos de receber o sacramento da comunhão 
e também heranças. Além disso, há sanções bíblicas, como é o caso do impedi-
mento do casamento de duas pessoas surdas. Já, na Idade Média, a Igreja condena 
o infanticídio, atribuindo às causas sobrenaturais as "anormalidades" que as pes-
soas apresentavam. É importante ressaltar que até o início da Idade Moderna não 
havia notícias de experiências educacionais com as crianças surdas. 

O início do método de ensino ao surdo, através da língua de sinais, inovou 
a história da educação dos surdos, sendo que esse método foi denominado de 
“sinais metódicos” e introduzido pelo monge francês Charles-Michel de L´Epée 
(1712-1798). Esse método de ensino consistia em combinar o francês à língua de 
sinais, ou seja, partia “da língua escrita à língua oral e não ao contrário, como era 

saiba mais: Alguns desses acontecimentos históricos também 
são encontrados no artigo “Flashes da história da educação e 
da escola de surdos”, produzido por Maura Corcini Lopes, na 
obra Surdez & educação, em 2007, páginas 39-70.
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usual nessa época” (GUEDES, 2012, p. 10). O resultado positivo da metodologia utili-
zada pelo abade L’Epée chamou a atenção de educadores e fundaram-se inúmeras 
escolas de surdos na Europa e nos Estados Unidos. A ele se deve a criação/fundação 
da primeira escola pública para surdos em Paris. Segundo a tradição, L’Epée ini-
ciou seu trabalho com surdos por casualidade, já com aproximadamente 60 anos. 
Aprendeu a língua de sinais com surdos pobres de Paris, e utilizou-a em seu método 
de ensino aos surdos que ficou conhecido como Sistema de Signos Metódicos. A sua 
escola iniciou em 1760 com poucos alunos, mas em 1785 já contava com 70 estu-
dantes. É um dos mestres queridos pelos surdos. De sua escola saíram importantes 
professores surdos, sendo que ele inaugura o novo período para os surdos.

A história oficial da educação de surdos no Brasil iniciou-se com a criação do 
Instituto de Surdos-Mudos, hoje Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), 
fundado em 26 de setembro de 1857 pelo professor surdo francês Ernest Huet, 
que veio ao Brasil a convite do Imperador D. Pedro II para trabalhar na educação 
de surdos. No início, os surdos eram educados por linguagem escrita, articula-
da e falada, datilologia e sinais. O método de educação de surdos utilizado pelo 
professor Huet permaneceu por pouco tempo sendo que, nessa ocasião, passou 
a dar início aos métodos de outros mestres, inclusive a língua oral. A disciplina 
"Leitura sobre os Lábios" estaria voltada apenas para os que apresentassem apti-
dões para desenvolver a linguagem oral. O ORALISMO defendia unicamente a pre-
dominância da voz, transformando-a em objetivo único do que consideravam ser 
o “tratamento educativo interdisciplinar” dos sujeitos surdos. É um método de 
ensino para surdos que prima pelo ensino da língua oral falada. Por muitos anos, 
foi considerado o melhor método para a educação de surdos. Esse método foi le-
gitimado pelo Congresso de Milão em 1880, o que simbolizou o rompimento do 
enriquecimento cultural e linguístico dos sujeitos surdos. Segundo Wrigley (1996, 
p. 71), “a política ouvintista prevaleceu historicamente dentro do modelo clínico 
e demonstra as táticas de atitude reparadora e corretiva da Surdez”. A língua de 
sinais foi banida, e o seu uso foi proibido nos recintos sociais como, por exemplo, 
nas instituições, na família e nas organizações de surdos.

INTERATIVIDADE: Conheça mais a história e a atuação do 
INES junto à comunidade surda consultando o site 
http://www.ines.gov.br/

2

TERMO DO GLOSSÁRIO: Datilologia é a soletração de uma 
palavra usando o alfabeto manual da Língua Brasileira de 
Sinais (Libras).

4

saiba mais: O Congresso Internacional de Educação de 
Surdos foi realizado em Milão, na Itália. Esse Congresso, 
que ocorreu entre os dias 6 a 11 de setembro de 1880, 
foi organizado, patrocinado e conduzido por muitos 
especialistas ouvintes.

3
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O entendimento que se tinha dos surdos até o fim do século XIX era de que po-
diam ser comparados aos “imbecis” e “idiotas”, pois “[...] o surdo-mudo perten-
ce à classe dos portadores de depressões nervosas, sempre comparado ao idiota, 
tido como o mais próximo do imbecil pela ausência da linguagem articulada [...]” 
(LOBO, 2008, p. 416.). Isso implica dizer que o surdo, por não ter uma língua estru-
turada, não teria condição de ter inteligência.

No entanto, com a participação de diversos especialistas, por volta da década 
de 70, e o interesse pelos surdos, ou melhor, pela “procura” de uma melhor meto-
dologia para a educação de surdos, originou-se uma nova abordagem na educa-
ção de surdos, a COMUNICAÇÃO TOTAL. O já citado oralismo presente na educação 
de surdos cedeu lugar à Comunicação Total, uma filosofia de origem norte-ame-
ricana aplicada à educação, porém não teve um desenvolvimento marcante na 
American SingLinguage (Língua de Sinais Americana) visto que surgiu imediata-
mente após conclusões da importância de buscar mais recursos além do oralis-
mo. A abordagem da Comunicação Total consistia em combinar várias técnicas 
e recursos, como gestos, Libras, leitura labial, fala, leitura, escrita e o português 
sinalizado, e foi tomada como a forma intermediária entre o oralismo puro e o 
gestual. 

O BILINGUISMO surgiu nos meios lingüísticos, justamente com as influências 
das obras “Estrutura da Língua de Sinais” e “Um Dicionário de Língua de Sinais 
Americana sobre Princípios Linguísticos”, respectivamente, da autoria e da co-au-
toria de William Stokoe. Essas obras deixavam em evidência o fato de que o sis-
tema de comunicação por sinais, utilizado pelos surdos americanos (ASL) era, de 
fato, uma língua como outra qualquer. A proposta de Stokoe desencadeou várias 
pesquisas que, apesar de diferenças em termos de enfoque teórico e/ou metodo-
lógico, motivaram o estatuto linguístico das línguas de sinais, inclusive atingindo 
o espaço educacional e pedagógico.

saiba mais:  William Stoke foi um linguista norte-
americano que, na década de 1960, deu início a uma 
investigação linguística mais séria para a língua de sinais e 
suas estruturas, afirmando o estatuto linguístico das línguas 
de sinais. Esse trabalho foi publicado na obra Studies in 
Linguistics.

Entende-se como Língua Brasileira de Sinais (Libras) a 
forma de comunicação e expressão, em que o sistema 
linguístico de natureza visual-motora, com estrutura 
gramatical própria, constitui um sistema linguístico de 
transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades 
de pessoas surdas do Brasil, conforme instituído pela Lei n. 
10.436, de 24 de abril de 2002, disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm.

3



38 ·

Depois de longo período de variadas lutas, em 16 de maio de 1987, sob a direção de 
alguns surdos, cria-se a Federação Nacional de Educação e Integração de Surdos 
(FENEIS). Com a Federação, foram surgindo inúmeros movimentos e lutas em prol 
da comunidade surda para que a surdez e os surdos fossem vistos e representados 
não mais pela falta ou deficiência corporal, mas sim por uma condição cultural.

A surdez, antes de qualquer outra diferenciação que possa ser 
estabelecida, chama a presença do som para o contraponto. 
Não aproxima o som para que uma relação de oposição se esta-
beleça, mas para que uma relação de diferenciação tenha con-
dições de se colocar (LOPES, 2007, p. 23).

A militância surda lutou muito em prol da oficialização da Língua de Sinais Bra-
sileira (Libras) que, no Brasil, se institui pela Lei n. 10.436, de 24 de abril de 2002, 
e regulamentada pelo Decreto n. 5.626, de 22 de dezembro de 2005. Essa é uma 
importante conquista para o campo da Educação de Surdos, pois procura assegurar 
uma educação com mais qualidade que respeite a diferença linguística e cultural 
dos surdos. No entanto, com a implementação da Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) de 2008, outros contornos 
vêm marcando o cenário da educação bilíngue para a comunidade surda brasileira.

Para o ingresso dos alunos surdos nas escolas comuns, a edu-
cação bilíngüe – Língua Portuguesa/Libras desenvolve o ensi-
no escolar na Língua Portuguesa e na língua de sinais, o ensino 
da Língua Portuguesa como segunda língua na modalidade es-
crita para alunos surdos, os serviços de tradutor/intérprete de 
Libras e Língua Portuguesa e o ensino da Libras para os demais 
alunos da escola (MEC/SEESP, 2008, p. 11).

É preciso atentar para o que está em jogo nesse enunciado da PNEEPEI que aca-
ba por reduzir a educação bilíngue à presença de duas línguas, no caso, a Libras e 
a língua portuguesa no interior da escola regular, onde surdos e ouvintes devem 
dividir o mesmo espaço-tempo. Mantém-se, portanto, a hegemonia da língua 
portuguesa nos processos educacionais dos surdos, e a Libras assume um caráter 
instrumental, distanciando-se de seu estatuto linguístico.

Os surdos lutaram por muito tempo pela oficialização da Libras e pelo seu re-
conhecimento. Agora, na medida em que o tempo passa, as bandeiras de lutas se 
reconfiguram. Hoje, o investimento é da ordem de luta por espaços-tempos nos 

saiba mais:  A Federação Nacional de Educação e 
Integração dos Surdos (FENEIS) foi fundada em maio de 
1987 com o objetivo de pensar a educação, a língua de 
sinais e as questões políticas que envolvem o mundo dos 
surdos. A FENEIS constituiu-se como um espaço decisivo na 
vida dos movimentos surdos, apresentando finalidades que 
permitissem afirmar a representação na diferença surda.

3
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quais a Libras seja a primeira língua e deixe de ser a sobra da língua portuguesa. 
É possível perceber que o enunciado mais recorrente nos apontamentos feitos 
pelos surdos ocorre em função do anseio pela educação bilíngue no contexto das 
escolas próprias para surdos, reivindicando sua diferença linguística e cultural 
(CEZIMBRA-CONRADO, 2014).
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LÍNGUA, ARTEFATOS E CULTURA 
SURDA NO CONTEXTO DA 
EDUCAÇÃO DE SURDOS¹

2.3

¹Partes desta 

subunidade com-

põem o artigo: 

LUNARDI-LAZZARIN, 

Márcia L.; MAROSTEGA, 

Vera L. Identidade, 

cultura e diferença: 

elementos para pensar 

a educação de surdos. 

In: LOPES, Maura C. 

(Org.). Cultura Surda & 

Libras. São Leopoldo: 

Ed. Unisinos, 2012. 

p.119-129.

A interface com outras discussões, com outros textos e autores permitiu-nos lan-
çar um novo olhar para a educação de surdos e, portanto, reinterpretar nossas 
narrativas e nossas representações acerca do “ser surdo”. Com a aproximação de 
temas sobre identidades e diferenças, é possível perceber que o “ser surdo” ultra-
passa as características de uma identidade hegemônica, essencializada, constru-
ída por meio de alguns traços comuns, únicos e universais. Falar em identidade 
surda é referir-se a uma identidade constituída num processo histórico, é vê-la 
como algo incompleto, que está sempre em construção.

A possibilidade de trabalhar com as ideais de uma pedagogia para a diferen-
ça nos permite optar pelo caminho em que a surdez é vista como uma diferença 
política e como experiência visual, e, assim, pensarmos as identidades surdas a 
partir do conceito de diferença, e não a partir do conceito de deficiência. Aqui im-
plica distanciarmo-nos do conceito de diferença como exclusão, marginalização 
daqueles considerados como “outros”, daqueles que parecem estar “fora do lugar”. 

Nesse contexto, esta subunidade procura articular as noções de língua, artefa-
tos culturais, identidade e diferença surda com a discussão curricular. Para isso, 
concebe o currículo como um dispositivo pedagógico contestado, disputado e 
conflitivo, portanto, um espaço-tempo privilegiado com relações de poder. No en-
tanto, cabe ressaltar que essas relações não se processam simplesmente por meio 
de formas homogêneas, repressivas, proibitivas; elas também se dão de formas 
benéficas, ou seja, heterogêneas, produtivas, provocativas. Analisar o currículo da 
educação de surdos a partir do jogo das relações de poder significa trazer esta dis-
cussão para o espaço da escola, ou seja, para um território rico em experiências 
culturais. Experiências essas que se estabelecem na negociação diária, que nos 
permite compreendê-las como uma reconstrução que acontece no dia-a-dia, e 
não como algo imóvel passado de geração para geração. Com isso, o currículo 
se relaciona diretamente com as questões de identidade e diferença, pois é visto 
como um discurso capaz de nos constituir enquanto sujeitos.

A tentativa de relacionar currículo e cultura traz consigo outro elemento que 
não pode ser visto fora dessa relação: o poder. O poder “se manifesta em todas as 
relações, como uma ação sobre outras ações possíveis” (VEIGA-NETO, 1995, p. 32). 
Portanto, identificar a cultura é percebê-la enquanto construída e constituidora 
de relações de poder.

 Não se pretende estabelecer uma definição única e fixa de cultura. Para tanto, 
compartilhamos da compreensão de Moreira e Silva (1995, p. 27), segundo o qual 
“cultura é o terreno em que se enfrentam diferentes e conflitantes concepções de 



educação especial |  Fundamentos da Educação Especial II · 41

vida social, é aquilo pelo qual se luta e não aquilo que recebemos”. Dessa forma, 
cultura passa a ser muito mais que patrimônio acumulado pela humanidade du-
rante a sua história: é, antes disso, uma relação que se estabelece na negociação 
diária. 

A surdez é um país cuja história é reescrita de geração a geração. Isso ocorre 
em parte por causa de condições de suas línguas nativas, em parte porque mais 
de 90% das crianças surdas nascem de pais que ouvem e em parte por causa das 
opressões curiosas e específicas que constituem a história dos surdos. As culturas 
dos sinais, bem como o “conhecimento” social da surdez, são necessariamente 
ressuscitadas e refeitas dentro de cada geração (WRIGLEY, 1996, p.25).

É a partir desse olhar que se compreende a cultura surda, ou seja, como um 
processo de significação construído no contexto cotidiano dos surdos. Nesse sen-
tido, o currículo é um espaço-tempo privilegiado em que se expressam as novas 
concepções e também aquilo que entendemos como conhecimento. Para isso, ele 
pode tanto fazer com que diferentes culturas tenham voz quanto silenciá-las. Por 
meio de sua pesquisa de mestrado, Lunardi (1998) percebe que a presença do pro-
fessor surdo no currículo constitui-se num elemento importante para dar “voz” 
a essas culturas não viabilizadas no contexto escolar surdo. Observa-se isso no 
depoimento de um dos professores surdos entrevistados durante a pesquisa da 
autora: 

Eu acredito que somos representantes da cultura surda, pois 
tivemos o acesso à cultura surda com apoio de nossas famí-
lias e nossos pais. Também buscamos ajuda e elementos cul-
turais com outros surdos adultos, aprendemos muito rápido a 
língua de sinais e participamos de forma efetiva na comuni-
dade surda. Porém sabemos que muitos surdos não têm essa 
base nem esse apoio familiar, portanto, cabe a nós professores 
surdos ajudarmos no desenvolvimento cultural desses surdos 
e também na construção desse currículo. Essa construção de-
verá vir baseada nas idéias e experiência dos próprios surdos, 
na análise e discussão sobre os elementos que deveriam com-
por ou não esse currículo. Acredito ser um trabalho lento, até 
termos um currículo próprio para educação de surdos (Pedro) 
(LUNARDI, 1998, p.79).

No depoimento acima, fica visível que essa relação de possibilitar a cultura 
surda na escola e no currículo pode se concretizar, ou seja, o entrevistado, na 
condição de professor surdo, está autorizado a dar visibilidade, a “falar” dessa 
cultura surda na escola. No entanto, isso ainda é um trabalho lento, pois não po-
demos nos esquecer de que todo esse trabalho acontece na instituição escolar, 
e uma das características da escola é trabalhar o currículo a partir da seleção de 
um conjunto de conhecimentos, comportamentos, valores e práticas daquilo 
que é considerado como “correto”, como a “verdadeira” cultura. Segundo Santos 
e Lopes:
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Isso significa que a cultura de diversos grupos sociais fica mar-
ginalizada do processo de escolarização e, mais do que isso, é 
vista como algo a ser eliminado pela escola, devendo ser subs-
tituída pela cultura hegemônica, que está presente em todas as 
esferas do sistema de ensino. De fato, a escola assumiu histo-
ricamente o papel de homogeneização e assimilação cultural 
(SANTOS; LOPES, 1997, p. 36).

Esses processos de homogeneização cultural legitimados pela escola se dão por 
diferentes vias, uma delas se dá pela negação da língua de sinais como língua na-
tural dos surdos. O aluno surdo depende do sentido da visão para comunicar-se e 
para aprender. No entanto, isso fica muito limitado quando uma grande propor-
ção de informações necessárias para o seu desenvolvimento social e cognitivo se 
materializa por sinais audíveis e não visíveis. A maioria dos educadores ouvintes 
desconhece ou conhece muito pouco a estrutura da língua de sinais, ignorando, 
no currículo, artefatos significativos da cultura surda. Segundo Strobel (2008, p. 
37), ao tomar a noção de artefatos culturais surdos se reporta ao  campo dos Es-
tudos Culturais por entender que o “conceito de artefatos não faz referência ape-
nas a materialismos culturais, mas àquilo que na cultura constitui produções de 
sujeitos que tem seu próprio modo de ser, ver, entender e transformar o mundo”. 
Nesse sentido, a autora elenca oito artefatos culturais que ilustram a cultura do 
povo surdo: experiência visual, artefato linguístico, familiar, literatura surda, vida 
social e esportiva, artes visuais, políticas e materiais.

Nesse contexto, podemos perceber que o que definimos como nosso e o que vis-
lumbramos como culturalmente diferente baseia-se em distinções hierárquicas 
constituídas nas relações de poder. “A questão sobre qual cultura é trazida para a 
escola é uma questão social e política importante; a relação entre cultura e grupos 
tem de ser entendida como um problema de poder” (POPKEWITZ, 1992, p. 92).

Assim, no currículo da escola de surdos, onde mundos culturais diferentes se 
enfrentam, os alunos, juntamente com os professores surdos, reconstroem e con-
testam as formas hegemônicas de dominação da sociedade em geral, da escola e 
do próprio currículo. Portanto, ao fabricar o currículo, somos não somente inter-
pelados por ele, mas também, produzidos por ele. O currículo, como um espaço 
de significação, também está vinculado à formação de identidades. É para esse 
ponto que vamos nos direcionar a seguir.

Abordar o currículo como constituidor de identidades significa vê-lo além de 
seus aspectos cognitivos, centrados na transmissão de conhecimentos; relacionar 
currículo e identidades é vê-lo como um discurso capaz de nos constituir enquan-
to sujeitos. Para Silva (1996, p. 165),

saiba mais:  Para conhecer mais sobre os Artefatos 
Culturais Surdos, sugerimos a leitura do livro “As Imagens 
do Outro Sobre a Cultura Surda” da autora surda Karen 
Strobel.  O livro foi publicado pela editora da UFSC, 
Florianópolis, 2008.

3
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currículo não está envolvido num processo de transmissão ou 
de revelação, mas num processo de constituição e posiciona-
mento: de constituição de sujeito de um determinado tipo e de 
seu múltiplo posicionamento no interior das diversas divisões 
sociais (SILVA, 1996, p. 165).

Portanto, os textos que compõem o currículo corporificam, explícita ou implicita-
mente, visões particulares de conhecimento, sociedade e grupo. Assim, elas legiti-
mam quais conhecimentos e formas de ensinar e aprender são válidas. A expres-
são de Hall (1997) “definida historicamente e não biologicamente”, em relação à 
questão das identidades, vem ao encontro de como as identidades surdas estão 
sendo representadas no interior do currículo da escola de surdos. Nos depoimen-
tos dos professores surdos, percebe-se as questões de identidade emergindo no 
contexto curricular. 

No entanto, as identidades aqui reclamadas afastam-se da representação bio-
lógica, do déficit, da perda; elas são vistas dentro de uma nova ordem, a comuni-
cação visual, que se constitui no uso da língua de sinais. Nesse sentido, podemos 
entender a surdez conforme nos explica Wrigley (1996, p. 29): “a surdez é uma ex-
periência visual”. Nesse sentido, é possível ver a relação entre currículo e produ-
ção de identidade sob múltiplas formas. Isso significa que as identidades que se 
compõem no grupo são negociadas entre seus componentes e a experiência que 
cada um possui. Esse conjunto de elementos culturais constitui as identidades e, 
como afirma Perlin (1998, p. 21), “a constituição da identidade dependerá, entre 
outras coisas, de como o sujeito é interpelado pelo meio em que vive”.

Um dos traços mais significativos de identidade surda é a comunicação visual; 
é ela que constitui a diferença. Com isso, as diferenças precisam ser entendidas 
a partir dos processos de significação, da mesma forma que ocorre com as iden-
tidades, ou seja, tanto as identidades quanto as diferenças não são produzidas 
“naturalmente”, são produzidas nas relações sociais diárias.

Ao entender o currículo como constituidor de identidades sociais e culturais, 
também entendemos que o currículo é um artefato; portanto, é representação, ou 
seja, é algo feito, elaborado, produzido por determinadas pessoas, circunstâncias, 
em tempo e lugar determinados, com objetivos específicos. Nas palavras de Silva:

Na medida em que os significados expressos na representa-
ção não são fixos, estáveis, definitivamente estabelecidos, mas 
flutuantes, indetermináveis, o currículo pode se transformar 
numa luta de representação, na qual eles podem ser refeitos, 
redefinidos, questionados, contestados (SILVA, 1996, p. 172).

Com base na citação acima, é possível visualizar que o currículo é um campo de 
contestação, é um espaço-tempo no qual os professores surdos podem vir a nego-
ciar a sua presença, ou seja, onde podem tornar vivas a sua cultura, a sua identi-
dade, a sua representação. 

O currículo concebido como um campo não-fixo, não-estático e instável per-
mite aos professores surdos pulverizar o espaço-tempo escolar, contestando as 
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políticas educacionais hegemônicas. A representação dos surdos enquanto sujei-
tos diferentes constitui-se num processo político ancorado nos movimentos so-
ciais dos surdos. Esses movimentos contribuem para dar visibilidade às diferentes 
formas pelas quais os grupos sociais e culturais são construídos e representados. 
O espaço-tempo escolar na vida dos surdos é um locus privilegiado de construção 
de identidades. Talvez isso possa ser justificado pelo fato de aproximadamente 
90% das crianças surdas nascerem em famílias ouvintes; com isso, a construção 
da identidade surda como uma identidade “nativa” é perturbada, ou, na melhor 
das hipóteses, afastada. Segundo Wrigley:

Perturba as noções do que significa ser nativo, bem como as 
noções de para que – ou onde – se pode ser nativo. Ser nativo 
é um produto de soberania. A surdez, o rótulo ligado a uma 
ampla visão coletiva daquelas formas de ser adotado por po-
vos que são surdos, está profundamente entrelaçado contra a 
redução maniqueísta da Surdez e a uma patologia pelo modelo 
soberano (WRIGLEY, 1996, p. 84).

Portanto, a escola de surdos pode ser considerada essa “aldeia nativa” necessária 
para que as identidades surdas se tornem visíveis. Para isso, o currículo imbricado 
nas relações sociais e, com elas, nas relações de poder, constitui-se em estratégia 
de “intervenção cultural”, num processo de transformação. Essa transformação 
não é entendida no seu sentido utópico, mas como sendo aquela produzida nas 
relações de poder cotidianas.

Nesse sentido, a presença do professor surdo na escola representa muito mais 
que um modelo de linguagem e identidade: ele é um articulador do senso de ci-
dadania, que se estabelece num processo de relação social. Essa relação acontece 
entre professores surdos e alunos surdos porque essa troca social de conhecimen-
tos se reproduz por meio da língua de sinais. 

Pensar um currículo que aborde a questão da diferença é trazer para o centro 
da discussão a possibilidade de uma educação que contemple as singularidades 
culturais e identitárias das comunidades surdas. Estas questões podem ser com-
preendidas pelo debate entre os conceitos de diversidade e diferença. Conside-
ra-se essa discussão relevante pela maneira como eles vêm sendo abordados no 
interior das políticas educacionais e dos currículos.

No contexto da Educação de Surdos, pode-se observar que diferença e diversi-
dade são vistas como sinônimas, como fazendo parte de um mesmo campo con-
ceitual. Porém, essa forma simplista de ver as diferenças dentro da escola mascara 
outros interesses, que adotam o termo da diversidade para encobrir a ideologia de 
assimilação que sustenta a posição ouvintista. Nessa visão, fala-se de um plura-
lismo cultural, referindo-se a um consenso cultural e normativo. Para Scott (1995, 
p. 2), “diversidade refere-se a uma pluralidade de identidades, e é vista como uma 
condição de existência humana e não como um efeito de uma enunciação da di-
ferença que constitui as hierarquias e assimetrias de poder”.

Entendendo a diversidade “como uma condição de existência” fica útil e fácil 
reconhecê-la; no entanto, o que os grupos ditos culturalmente diferentes esperam 
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dessa questão – a exemplo de outras como identidade, história, política de di-
ferença – é obscurecido, tornando-se alvo fácil de estratégias conservadoras. A 
escola e o currículo são as presas prediletas desse processo de homogeneização 
cultural. Tanto a escola como o currículo têm contribuído para a legitimação de 
um núcleo cultural comum desconsiderando o conceito de “fronteira”, deslegiti-
mando e excluindo os valores e as práticas de outros grupos sociais.

Nessa atmosfera, uma análise curricular precisa resgatar, em nível de política 
cultural, as políticas negadas e silenciadas no espaço-tempo escolar. Desse modo, 
não devemos apenas fazer referência a elas enquanto culturas isoladas, em de-
terminados momentos e datas específicas, como, por exemplo, “o dia do índio”, 
“o dia da consciência negra”, constituindo um currículo reduzido a determinadas 
lições e unidades didáticas, criando aquilo que Santomé (1995) chama de “currí-
culos turísticos”.

Portanto, a possibilidade de construção de um currículo para a educação de 
surdos não pode ficar externa às relações de poder existente entre cultura surda 
e cultura ouvinte. Do mesmo modo, o currículo não pode ser concebido como 
uma simples conveniência entre essas culturas. É necessário trabalhar com a re-
presentatividade desse currículo e não simplesmente oportunizar aos surdos que 
suas histórias e seus materiais culturais sejam visualizados nesse currículo. Esse 
currículo deve abordar a questão da surdez como uma diferença política, e não 
como uma diversidade cultural.

Dar espaço-tempo aos professores surdos na construção desse currículo signi-
fica discutir, reflexionar acerca dos conteúdos da cultura surda e da comunidade 
que eles representam, com o objetivo de dar sentido e significado à identidade 
surda. Nesse desafio político-pedagógico, a cultura surda pode manifestar toda 
a sua dimensão dentro do enfoque multicultural. Isso significa que um currículo 
multicultural deve produzir espaços-tempos de encorajamento e resistência para 
que os múltiplos olhares dos sujeitos surdos sejam reconhecidos no cotidiano es-
colar. Portanto, cabe também aos professores surdos estarem alertas às histórias e 
às culturas inscritas na sua sala de aula para que não apenas seus próprios olhares 
sejam contemplados, mas que os olhares de seus alunos sejam identificadores de 
subjetividades. Para tanto, as especificidades surdas de raça, classe e gênero pre-
cisam compor os projetos e as práticas de um currículo e de uma pedagogia para 
a diferença multicultural.

Uma pedagogia preocupada com as diferenças da comunidade surda tem que 
priorizar a presença do professor surdo no centro dos debates curriculares. A pre-
sença dos professores surdos no espaço-tempo escolar cria uma atmosfera crítica 
e de resistência às práticas hegemônicas da cultura ouvinte, assim como desafia os 
cenários de hierarquia discursiva ouvintista. Nessa situação, outro elemento sig-
nificativo pode ser visualizado: a possibilidade de os professores surdos “falarem” 
por si, resgatando, por meio do discurso curricular, narrativas culturais e produ-
ção de identidades até então aprisionadas e subordinadas às posições dominan-
tes do contexto escolar. Com isso, já poderíamos estar pensando na possibilidade 
de um currículo cultural na educação de surdos, no qual, devido ao contato que se 
estabelece entre elas, as culturas surdas e ouvintes poderiam ser traduzidas como 
“identidades de fronteira”. Essas identidades são entendidas como:
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Espaços intersubjetivos de tradução cultural – espaços lin-
güísticos multivalentes de diálogo intercultural, espaços 
onde pode-se encontrar uma sobreposição de códigos, uma 
multiplicidade de posições de sujeito inscritas culturalmen-
te, um deslocamento dos códigos de referência normativos 
e uma montagem polivalente de novos significados culturais 
(MCLAREN, 1997, p. 147).

A possibilidade dos estudantes surdos viverem num espaço-tempo de fronteira é 
a de viverem uma experiência anticentradora, na medida em que o espaço-tempo 
escolar seja constantemente modificado. Nesse lócus descentralizado, torna-se 
possível questionar, interrogar e historicizar culturas surdas e culturas ouvin-
tes, sem pensar numa sobreposição ou numa superação de uma sobre a outra. A 
questão incide em levantar os interrogantes, que levaram as histórias, as culturas 
e as identidades surdas a assumirem uma relação subordinada na configuração 
escolar existente. 

Talvez, o que poderia ser destacado são os dois lados do poder assumidos pe-
los professores surdos no contexto da escola. Em determinados momentos, os 
professores surdos se acham sem legitimidade para “falar” dos outros surdos e, 
em outros momentos, é necessário que isso seja feito, a fim de dar visibilidade à 
cultura surda, extremamente obscurecida pela cultura hegemônica. O que acon-
tece é uma negociação diária, que depende das relações de poder, do momen-
to em que elas estão sendo utilizadas, além de como, por quem, para quem elas 
estão sendo utilizadas. Através dessas análises, percebemos a preocupação dos 
professores surdos em abordar um currículo que focalize a questão de diferen-
ça como uma construção cultural e histórica. Isso significa, pensar um currículo 
que ultrapasse o conceito de diversidade e que as noções de cultura, identidade e 
diferença, sejam mobilizadoras de outras problematizações e outros debates no 
campo da Educação de Surdos. 

Nesse sentido, as diferentes formas que produções culturais surdas vêm to-
mando na contemporaneidade:

[…] estão inferindo não apenas na forma como a noção de 
cultura surda vem sendo significada nesse espaço/tempo, mas 
também o quanto esses deslocamentos na forma de entender 
a cultura surda vem produzindo subjetividades convenientes 
para a contemporaneidade” (KARNOPP, KLEIN, LUNARDI-LAZ-
ZARIN, 2011, p. 25).

Isso significa que outros endereçamentos culturais, entre eles as formas de 
hibridismo, vêm constituindo outros significados para aquilo que vem sendo 
nomeado e narrado enquanto identidade e cultura surda. Ou seja, “são formas 
de atuação, negociação e resistência adotadas socialmente pelos sujeitos surdos 
para se manterem diferentes culturalmente” (KARNOPP, KLEIN, LUNARDI-LAZZA-
RIN, 2011, p. 25).



3
ASPECTOS HISTÓRICOS 

E PEDAGÓGICOS DA 
DEFICIÊNCIA MENTAL
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INTRODUÇÃO

No atual contexto educacional, orientado a partir de princípios inclusivos, a 
presença de alunos com deficiência nas escolas regulares é uma realidade 
frequente. Produzidos historicamente a partir da aliança de saberes mé-

dicos e saberes pedagógicos, os sujeitos com deficiência mental carregam ainda 
hoje estigmas limitantes com relação às suas possibilidades e potencialidades de 
aprendizagem e desenvolvimento. O significado de deficiência mental, hoje legi-
timado pela saúde em aliança com a escola, resulta de um longo processo históri-
co operado sobre a infância (escolarizada) em busca da identificação e definição 
da anormalidade. Ao partirmos dessa compreensão procuramos nesta unidade 
problematizar as relações entre a produção histórica do conceito de deficiência 
mental e a oferta de práticas de escolarização para esses sujeitos. Tais questões 
foram aqui discutidas, a partir da interlocução entre a proposição conceitual atual 
de deficiência mental, as diretrizes para a educação especial presentes nos docu-
mentos legais e os embasamentos teóricos da perspectiva vigotskiana, pois pare-
ce-nos que os efeitos da interlocução entre essas três instâncias podem ser signifi-
cativamente produtivos para os processos de escolarização dos alunos em questão, 
para o percurso formativo dos professores de Educação Especial e, especialmente, 
potentes para a superação de práticas em Educação Especial desenvolvidas ainda 
hoje sob um viés clínico, produzido historicamente de forma limitante, que, sem 
dúvida, precisa ser superado.
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A FORMAÇÃO HISTÓRICA DA 
DEFICIÊNCIA MENTAL E OS 
PROCESSOS DE DIAGNÓSTICO, 
IDENTIFICAÇÃO, CARACTERIZAÇÃO, 
CLASSIFICAÇÃO E HIERARQUIZAÇÃO 
DO ALUNO COM DEFICIÊNCIA 
MENTAL

3.1

Ao retomarmos aqui conceitos importantes discutidos nas unidades anteriores, 
quais sejam norma/normalidade/normalização e escola/escolarização, quere-
mos problematizar a aliança entre saberes médicos e as práticas escolares, esta-
belecida de forma privilegiada a partir do início do século XX, procurando discutir 
seus efeitos na constituição da criança anormal. Essa discussão mostra-se espe-
cialmente potente na presente unidade, porque é exatamente a identificação da 
criança anormal, que se dá pela produção de saberes da psiquiatria sobre com-
portamentos incialmente classificados como imbecilidade, demência, alienação, 
estupidez, que vimos emergir no século XIX teorias pedagógicas destinadas à es-
colarização daqueles considerados “idiotas”, hoje “deficientes mentais”. 

Como nos indica Silva et. al (s/ano, s/p) “Para melhor compreendermos a 
emergência histórica da criança anormal, torna-se necessário desmontar o pas-
sado para buscar, na idiotia, as linhas de construção que lhe deram origem”. Nesse 
sentido, toma-se o século XIX como um marco na identificação da criança anor-
mal, a partir da diferenciação daquilo que constituiria certas doenças mentais, 
presentes nos sujeitos com desenvolvimento intelectual preservado, e aquilo que 
constituiria uma incapacidade de desenvolvimento intelectual. Segundo os au-
tores citados, anteriormente a essa definição, imbecilidade, estupidez, demência 
constituíam quadros de loucura, que por sua vez era definida a partir do conceito 
de delírio. A imbecilidade seria caracterizada por um estado máximo de delírio, 
produtora de um sujeito incapaz de conceber a verdade. Nesse contexto “o idio-
tismo era descrito como uma forma total e absoluta da loucura”.

saiba mais:  Para ter acesso à leitura de Silva et al, “A 
aliança médico-pedagógica: uma genealogia do processo 
de exclusão/demanda”, acesse: http://www.abrapso.org.
br/siteprincipal/anexos/AnaisXIVENA/conteudo/pdf/
trab_completo_212.pdf 

3
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Em oposição a essa definição, no século XIX, vimos a produção da separação entre 
os sujeitos que pertenciam à condição de doentes, sendo, portanto, passíveis de 
tratamento e cura, e aqueles classificados no quadro de monstruosidades gerais, a 
quem restava, desde sua identificação, o status de incurabilidade e incapacidade, 
que resultam até os dias atuais em representações estigmatizantes e limitadoras 
sobre o sujeito com deficiência mental.

A idiotia não é uma doença, é um estado no qual as faculda-
des intelectuais não se manifestam jamais, ou não puderam 
se desenvolver o suficiente para que o idiota pudesse adquirir 
os conhecimentos relativos à educação que recebem os indi-
víduos de sua idade, e colocados nas mesmas condições que 
eles. A idiotia começa com a vida ou na idade que precede o 
desenvolvimento completo das faculdades intelectuais e afe-
tivas; os idiotas são aqueles que o serão durante todo o curso 
de sua vida, e neles tudo revela uma organização imperfeita ou 
uma parada no seu desenvolvimento. Não se concebe a possi-
bilidade de mudar tal estado” (ESQUIROL, 1818 apud PESSOTTI, 
2012, p. 91).

Essa noção de idiotia cunhada por Esquirol indica como elemento importante 
para o diagnóstico o conceito de desenvolvimento. “A idiotia seria uma ausência 
de desenvolvimento, na qual as faculdades intelectuais nunca se manifestariam 
ou não poderiam se desenvolver, caracterizando-se por uma forma estável e sem 
possibilidades de evolução” (SILVA et al., 2010, p. 404). Temos então o conceito de 
desenvolvimento delimitando aquilo que caracterizaria a loucura, uma doença 
mental – compreendida como um problema de desenvolvimento – e aquilo que 
caracterizaria a idiotia (hoje deficiência mental) – compreendida pela ausência de 
desenvolvimento.

O homem louco é privado dos bens de que outrora gozava: é 
um rico tornado pobre. O idiota sempre esteve no infortúnio e 
na miséria. O estado do homem louco pode variar; o do idiota 
é sempre o mesmo. Este tem muitos tratos da infância, aquele 
conserva muito da fisionomia do homem feito. Em ambos, as 
sensações são nulas, ou quase nulas; mas o homem louco, na 
sua organização e mesmo na sua inteligência demonstra qual-
quer coisa da sua perfeição de outrora; o idiota é o que sempre 
foi, é tudo o que sempre foi, é tudo o que pode ser, relativa-
mente à sua organização primitiva [...]” (ESQUIROL, 1818 apud 
PESSOTTI, 2012, p. 91).

saiba mais:  Para acessar o artigo na íntegra, pesquise em 
h t t p : / / w w w. s c i e l o . b r / s c i e l o . p h p ? p i d = S 1 4 1 4 -
32832010000200013&script=sci_abstract&tlng=pt 

3
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Esquirol aponta assim para a primeira diferenciação clara entre idiotia e loucura 
(e seus derivados), podendo a partir dele ser diagnosticada a loucura como perda 
da razão e a idiotia como ausência dessa, desde a infância, em função de proble-
mas na infância ou de condições pré-natais ou perinatais (PESSOTTI, 2012). Aqui já 
é possível perceber anúncios do conceito de deficiência mental que perduram até 
os dias atuais: a ideia da origem orgânica; sua incurabilidade e seu aparecimento 
ainda na infância. Importa ressaltar que o conceito atual de deficiência mental, 
produzido pelos saberes clínicos e utilizado como critério para os diagnósticos 
será discutido na continuidade desta unidade.

Segundo Silva et al (2010), em meados do século XIX pode-se apontar Edouard 
Seguin como o responsável pela produção de uma nova compreensão sobre o 
conceito de idiotia, tomando como elemento central para essa definição o con-
ceito de desenvolvimento, cunhado por Esquirol, ressignificando-o. Segundo 
Seguin, o idiota não é alguém cujo desenvolvimento não se manifesta, mas sim 
alguém cujo desenvolvimento foi interrompido. O desenvolvimento em Seguin é 
uma conquista de todo e qualquer indivíduo, “[...] é como uma regra de sucessão 
cronológica com um momento de chegada ideal, seguindo uma linearidade tem-
poral” (SILVA et al., 2010, p. 404). Nessa compreensão de desenvolvimento, é possí-
vel localizarmos também a emergência de padrões de normalidade e seus correla-
tos significados de anormalidade. Se há um percurso prévio de desenvolvimento, 
delimitado por uma linearidade temporal, cujo destino ideal de chegada (que se 
daria na idade adulta) é definido para todos os sujeitos e, se há sujeitos que não 
conquistam esse ideal de desenvolvimento, exatamente porque sua linearidade 
é interrompida, temos então a indicação daqueles que não se encaixam em um 
padrão normativo estabelecido. Neste caso, emerge a compreensão (e produção) 
da idiotia como um “estado desviante de uma norma”. E assim passa-se a definir 
que o idiota é, na verdade, um anormal.

Uma vez decretada sua incurabilidade, resta aos especialistas a indicação de for-
mas de manutenção desses sujeitos em condições de vida em uma coletividade 
social. Nesse momento, a aliança com a escola, conforme já anunciamos anterior-
mente, aponta como uma das mais (se não a mais) potente estratégia de norma-
lização. Passa-se então a falar nas possibilidades de educabilidade do idiota. Uma 
vez que “[...] ao instrumental médico, nada restava fazer em prol da melhoria das 
condições dos idiotas, entram em cena as discussões acerca da possibilidade de 
aperfeiçoamento destes por meio da educação” (SILVA et al., s/ano, s/p). 

termo do glossário:  Jean-Étienne Dominique Esquirol 
(1772 – 1840), psiquiatra francês. 4

saiba mais:  Para conhecer um pouco mais de Edouard 
Seguin leia o artigo “Edouard Séguin e a Educação 
Especial, história e atualidade de sua obra”, de Mauren 
Lúcia Tezzari. Disponível em: 
 http://periodicos.ufes.br/educacao/article/view/4395 

3
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Silva et al. (2010), ao analisar discursos produzidos pela psiquiatria no país em 
meados do século XX, indica que naquele contexto é possível perceber a neces-
sária aliança instituída pelo saber da psiquiatria (responsável pela identificação 
do anormal via diagnósticos clínicos) com as práticas escolares (responsável pelo 
indicação de possíveis anormais, encaminhados para avaliação e identificação 
clínica).

[...] a questão da educação torna-se crucial [...] porque a esco-
la pode funcionar como a primeira instância profilática antes 
de um encaminhamento formal aos serviços de saúde men-
tal (Scisleski, 2006). Percebe-se aqui uma estratégia do poder 
psiquiátrico de se expandir para além dos muros do hospital, 
pois, como afirma Jacintho Godoy, “não bastam apenas exa-
mes pedagógicos ou mesmo médicos, é o exame psiquiátrico 
que fornece a ficha completa do aluno em cada caso suspeito” 
(Godoy, 1955, p.194). Ou seja, o psiquiatra requer ajuda do edu-
cador para detectar quais alunos são potencialmente capazes 
de possuírem uma anormalidade, cabendo tão somente a este 
profissional a realização dos exames que revelarão a “verdade” 
sobre o educando (SILVA et al., 2010, p. 403).

Temos assim a aliança entre saberes médicos e saberes pedagógicos produzindo 
e legitimando aqueles que necessitam de atendimento especializado, com vistas 
à conquista da reabilitação e normalização. É nas primeiras classificações das 
anormalidades da infância no final do século XIX que podem ser localizadas as 
condições de possibilidade para a invenção, ao longo do século XX, de concepções 
diagnósticas sobre deficiência mental que determinam aquilo que é ofertado a 
esses sujeitos em termos de educação escolarizada até os dias atuais.

Segundo Alles (2016, p. 10) “os trabalhos e pesquisas com enfoque pedagógi-
co” possibilitaram a ressignificação da deficiência mental, a partir da tentativa de 
abandono de enfoques centrados em aspectos puramente fisiológicos e patológi-
cos. Para a autora, foi o século XX marcado por pesquisas cujo objetivo destinou-
-se à busca de uma conceituação da definição e caracterização funcional acerca 
da deficiência mental. 

Nessa busca pela definição e conceituação a autora destaca os manuais pu-
blicados pela American Association on Mental Retardation (AAMR), fundada em 
1876, e tendo como primeiro presidente Séguin. Atualmente denominada Ame-
rican Association of Intellectual and Developmental Disability (AAIDD), apresenta 
a alteração do termo “deficiência mental” por “deficiência intelectual” a partir da 
realização da Conferência Internacional sobre Deficiência Intelectual, realizada em 
2001, no Canadá, por recomendação da International Association for the Scienti-
fic Study of Intellectual Disabilities (IASSID) – Associação Internacional de Estudos 
Científicos das Deficiências Intelectuais. Tal terminologia – deficiência intelectual 
– desde então passa a ser a oficialmente utilizada, inclusive no Brasil, para nos re-
ferirmos ao sujeito antes classificado com sujeito com deficiência mental. Importa 
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destacar que se trata de uma mudança terminológica que não altera a compreen-
são conceitual de tal deficiência. Sobre a importância da associação no processo de 
conceituação da deficiência mental, Pletsch e Glat (2012) destacam que:  

Vale comentar que as proposições da AADID são usadas como 
referência para a elaboração de diferentes sistemas de classifi-
cação, como a Classificação Internacional do Funcionamento 
da Deficiência e da Saúde (CIF), a Classificação Estatística In-
ternacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saú-
de (CID-10) (ambos da Organização Mundial de Saúde – OMS) 
e o Manual de Diagnóstico e Prática Profissional em Retardo 
Mental da Associação Americana de Psicologia (APA) (PLESCHT; 
GLAT, 2012, p. 195).

Alles (2016) indica que a publicação dos manuais e suas revisões deu-se nos anos 
1908, 1937, 1941, 1957, 1959, 1961, 1973, 1977, 1983, 1992, 2002, sendo a atual de-
finição de 2010. Abaixo reproduzimos uma tabela construída pela autora com a 
indicação das mudanças presentes na definição da deficiência mental ao longo de 
todo esse período de existência da Associação:
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Considera-se que os manuais produzidos pela referida associação têm ocupado 
lugar central tanto na definição diagnóstica da deficiência mental, quanto na pro-
posição de políticas públicas destinadas a escolarização e profissionalização dos 
sujeitos. Nesse sentido, na discussão proposta na sequência, que tem como obje-
tivo analisar as possibilidades de escolarização do aluno com deficiência mental, 
procuramos discutir a atual conceituação da deficiência, a partir daquilo que a 
AAIDD aponta em seu manual na edição de 2002, última versão publicada em por-
tuguês no Brasil em 2006 (AAMR, 2006).
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O ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO PARA O ALUNO 
COM DEFICIÊNCIA MENTAL NA 
LÓGICA INCLUSIVA

3.2

saiba mais:  As discussões que constituem essa 
subunidade foram construídas a partir do artigo “Ações 
da Educação Especial no contexto da escola regular: 
problematizações sobre a inclusão de alunos com 
deficiência intelectual”. Para conhecê-lo na íntegra acesse 
http://www.revistas.udesc.br/index.php/linhas/article/
view/1984723817352016030.

3

A proposição da discussão aqui desenvolvida tem como intenção analisar as possi-
bilidades de escolarização do aluno com deficiência mental, com vistas a produção 
de problematizações relativas a atuação do professor de educação especial frente 
ao aluno com deficiência mental, na escola inclusiva a partir dos sistemas de apoio 
presentes no conceito de deficiência intelectual apresentado pela Associação Ame-
ricana de Deficiências Intelectual e do Desenvolvimento (AAIDD) em 2002. 

Neste contexto, essa discussão tem o objetivo de ampliar o entendimento do 
conceito de DM, mas sobretudo propor uma utilização prática para tal concei-
to, na própria escola regular onde os alunos com DM estão incluídos. Isso pois, 
pensando na realidade atual, a partir da qual entendemos que há uma demanda 
significativa de alunos com DM matriculados em escolas da rede regular; que o 
trabalho com esse aluno se centra prioritariamente no espaço do atendimento 
individualizado e que os sujeitos que com eles interagem apontam compreensões 
relativas a DM baseadas na ideia da incapacidade e limitação, resultantes da forma 
como historicamente esse sujeito foi sendo diagnosticado (e produzido). 

Ao nos depararmos com essas questões, pareceu-nos produtiva uma discussão 
que apontasse para compreensão de que o aluno com DM se mostrará capaz de 
novas aprendizagens na medida em que sobre ele forem empreendidos investi-
mentos e apostas pedagógicas. Para fundamentar essa discussão nos filiamos à 
abordagem teórica sociointeracionista, mais especificamente nos estudos de Vi-
gotsky (1987; 1998; 2001).

A eleição da referida perspectiva teórica deu-se em função da forma como 
compreendemos o processo de desenvolvimento humano. Um processo que, se-
gundo entendemos, não é totalmente condicionado pelas circunstâncias do meio, 
e tampouco imune a essas. A esse respeito, Carneiro (2008), ao referir-se a aborda-
gem vigotskyana, afirma que:
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O ser humano, ao nascer, dispõe apenas de recursos biológicos 
característicos da espécie, que podem ser considerados a base 
para o processo de humanização. Mas é a convivência com 
o outro que vai possibilitar que esse processo se concretize. 
Por isso, podemos falar metaforicamente em um duplo nas-
cimento da criança: um biológico e outro cultural. A partir do 
momento em que a criança nasce, progressivamente ingressa 
num mundo onde as relações são mediadas pelos valores, sig-
nificações e verdades de sua cultura. Isso não quer dizer que 
ela será passivamente moldada pela cultura, mas que irá inte-
ragir com ela. É por meio dessas interações que irá se consti-
tuir como ser humano (CARNEIRO, 2008, p. 31).

Trata-se de um processo que se dá como resultado da interação entre aspectos 
sociais e aspectos biológicos. Nessa esteira, são as influências exercidas pelo am-
biente cultural, no qual o indivíduo nasce e se desenvolve, o ponto central de seu 
processo de desenvolvimento. Assim, a origem das mudanças que ocorrem no 
homem, ao longo do seu desenvolvimento, está, segundo seus princípios, na so-
ciedade, na cultura e na sua história.

Falamos então de um sujeito que não apenas age sobre a cultura, mas interage, 
constituindo-se como sujeito a partir dessas interações, ao mesmo tempo em que 
opera a constituição da própria cultura. Tal forma de compreensão destaca o pa-
pel central das interações entre os sujeitos, uma vez que é pelas trocas que estabe-
lecemos com os outros que os significados culturais são internalizados. Trata-se, 
assim, de um processo que caminha do plano social (relações interpessoais) para 
o plano individual interno (relações intrapessoais).

Considerando tais aspectos, é possível compreender que as possibilidades de 
desenvolvimento que uma pessoa com deficiência (intelectual) pode apresentar 
são determinadas principalmente pelas vivências possibilitadas a essas pessoas. 
Vigotsky (1987, 1998, 2001) mostrou-nos que a presença da deficiência na cons-
tituição do indivíduo pode ser muito mais limitante não em função dos efeitos 
causados na interação direta que os indivíduos estabelecem com o meio físico, 
mas principalmente na qualidade das interações estabelecidas com outros sujei-
tos sociais.

A esse respeito, ressaltamos que as atuais políticas de educação inclusiva en-
contram na teoria vigotskyana argumentos significativos para sua defesa, uma vez 
que a partir das práticas inclusivas busca-se possibilitar que alunos com diferen-
tes ritmos de desenvolvimento interajam em espaços não segregados, proporcio-
nando-lhes maior qualidade nas trocas que estabelecem com outros sujeitos.

Referimo-nos aqui a documentos como a Política Nacional de Educação Espe-
cial na perspectiva da Educação Inclusiva (2008); Resolução n. 04 de 2009; Decreto 
7.611 de 2011; Lei Brasileira de Inclusão (Lei n. 13.146 de 2015), entre outros, que 
militam “em defesa do direito de todos os estudantes de estarem juntos, apren-
dendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação” (BRASIL, 2008, p. 01). 
Trata-se, assim, de pensar em uma escola “em que todos os alunos estão inse-
ridos sem quaisquer condições pelas quais possam ser limitados em seu direito 
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de participar ativamente do processo escolar, segundo suas capacidades, e sem 
que nenhuma delas possa ser motivo para uma diferenciação que os excluirá das 
suas turmas” (BRASIL, 2010, p. 08). Reiterando: “assegurados sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a al-
cançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e neces-
sidades de aprendizagem” (BRASIL, 2015, p. 32).

Nessa escola que se propõe inclusiva, a atuação da educação especial passou a 
ser organizada em função das orientações presentes no Decreto n. 6.711, de 17 de 
novembro de 2011, que indica que:

2º   O atendimento educacional especializado deve integrar a 
proposta pedagógica da escola, envolver a participação da fa-
mília para garantir pleno acesso e participação dos estudan-
tes, atender às necessidades específicas das pessoas público-
-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação com 
as demais políticas públicas.
Art. 3o   São objetivos do atendimento educacional especiali-
zado:
I  -  prover condições de acesso, participação e aprendizagem 
no ensino regular e garantir serviços de apoio especializados 
de acordo com as necessidades individuais dos estudantes;
II - garantir a transversalidade das ações da educação especial 
no ensino regular;

saiba mais:  A Política Nacional de Educação Especial na 
perspectiva da Educação Inclusiva (2008) foi apresentada, 
analisada e discutida na disciplina de Fundamentos da 
Educação Especial I. Para novas leituras sugerimos que 
você retome o conteúdo da disciplina.

Tal  Decreto dispõe sobre a educação especial, o 
atendimento educacional especializado e dá outras 
providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7611.htm

Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade 
Educação Especial. Disponível em: http://portal.mec.gov.
br/dmdocuments/rceb004_09.pdf

A Lei n. 13.146/2015 institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm

3
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III -  fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pe-
dagógicos que eliminem as barreiras no processo de ensino e 
aprendizagem; e
IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos 
demais níveis, etapas e modalidades de ensino.

Em consonância com o referido Decreto, a Resolução n. 4 de 2 de outubro de 2009 
“institui diretrizes operacionais para o Atendimento Educacional Especializado 
na Educação Básica, modalidade Educação Especial”, e indica as atribuições do 
professor de educação especial:

Art. 13. São atribuições do professor do Atendimento Educa-
cional Especializado: I – identificar, elaborar, produzir e orga-
nizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e es-
tratégias considerando as necessidades específicas dos alunos 
público-alvo da Educação Especial; II – elaborar e executar 
plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando 
a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos 
e de acessibilidade; III – organizar o tipo e o número de aten-
dimentos aos alunos na sala de recursos multifuncionais; IV 
– acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recur-
sos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do 
ensino regular, bem como em outros ambientes da escola; V 
– estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elabora-
ção de estratégias e na disponibilização de recursos de acessi-
bilidade; VI – orientar professores e famílias sobre os recursos 
pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno; VII – en-
sinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilida-
des funcionais dos alunos, promovendo autonomia e partici-
pação; VIII – estabelecer articulação com os professores da sala 
de aula comum, visando à disponibilização dos serviços, dos 
recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que 
promovem a participação dos alunos nas atividades escolares.

Nesse contexto, parece-nos possível compreender que a indicação de tais obje-
tivos para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a atribuição de tais 
funções para o professor de educação especial indicam a necessidade de interlo-
cução entre educação especial e ensino regular, com vistas ao acompanhamento 
das interações que são estabelecidas entre alunos e entre professor-aluno no es-
paço da escola e não exclusivamente no espaço da sala de recursos. Ao partir de 
tal sistemática de organização, poderiam ser efetivadas práticas focadas em um 
contexto social que precisa ser acompanhado, analisado e, se necessário, modi-
ficado, o que, por sua vez, evitaria a efetivação de práticas clínicas, centradas no 
aluno que precisa ser avaliado, reabilitado e normalizado.

Partindo desses pressupostos, ao olhar para a inclusão escolar de alunos com 
deficiência mental, entendemos que é preciso a reavaliação de nossa estrutura 



60 ·

educacional e social e a revisão de concepções e práticas em relação às pessoas 
com deficiências. Quando o olhar destinado a esses alunos buscar em primeiro 
lugar conhecê-los como sujeitos de aprendizagem, as práticas desenvolvidas po-
derão incentivar o alcance consciente e voluntário de seus comportamentos nos 
grupos sociais em que se desenvolvem. Ao tomarmos como embasamento tal for-
ma de significação do sujeito (e de seu processo de desenvolvimento e aprendi-
zagem), o olhar direcionado para a deficiência mental passa a refutar concepções 
clínicas sobre a mesma, a partir da qual tal condição, por si só, determina as pos-
sibilidades do sujeito de constituir-se como indivíduo de uma cultura.²  

Segundo Vigotsky o desenvolvimento das crianças que possuem deficiência 
mental ocorre da mesma forma que o desenvolvimento de crianças que não pos-
suem essa especificidade. O autor afirma que “a criança cujo desenvolvimento 
está complicado pelo defeito não é simplesmente uma criança menos desenvol-
vida que seus coetâneos normais, mas desenvolvida de outro modo” (VIGOTSKY, 
1997, p. 12).

Dessa forma, ao pensarmos em formas de atuação pedagógica frente ao alu-
no com DI, ao contrário do que historicamente lhe foi proposto, especialmente 
pela área da educação especial, devemos primar pela ação nas funções psicológi-
cas superiores. Fixados na ideia de incapacidade desses sujeitos em alcançar um 
pensamento formal, vimo-nos, por muito tempo, cometendo o erro de limitar a 
atuação desses alunos apenas ao aspecto concreto e observável dos objetos, eli-
minando do ensino tudo o que se relacionava ao pensamento abstrato.

Ao operar exclusivamente com representações concretas e visuais, freamos e 
dificultamos o desenvolvimento do pensamento abstrato, cujas funções na con-
duta da criança não podem ser substituídas por nenhum procedimento “visual-
-direto”. Precisamente porque a criança retardada alcança com dificuldade o pen-
samento abstrato, a escola deve desenvolver essa cpacidade por todos os meios 
possíveis. O objetivo da escola, afinal, não consiste em adaptar-se ao defeito, 
senão superá-lo (VIGOTSKY, 1997, p. 150, grifos nossos).

Essa necessidade de realização de práticas escolares que busquem a superação 
do “defeito” mostra-se ainda mais contundente quando se verifica que os alunos 
com DM incluídos nas escolas regulares podem receber pouco investimento pe-
dagógico em função de sua suposta condição de incapacidade. Esses são alunos 
muitas vezes concebidos como “alunos da educação especial”, sobre os quais os 
investimentos (em termos de aprendizagem) empreendidos pelos professores do 
ensino regular mostram-se quase nulos. 

Fragmento já publicado em 

CARVALHO, Renata Corcini; 

MENEZES, Eliana da Costa 

Pereira de; MUNHOZ, Maria 

Alcione. Atendimento Edu-

cacional Especializado para 

alunos com Deficiência 

Mental. Santa Maria: Pallotti, 

2012. O texto também está 

disponível no seguinte link: 

http://elaineaee.blogspot.

com.br/2011/11/atendimen-

to-educacional-especializa-

do_02.html.

GLOSSÁRIO: Funções que, segundo o autor, caracterizam 
o funcionamento psicológico humano: “ações 
conscientemente controladas, atenção voluntária, 
memorização ativa, pensamento abstrato, comportamento 
intencional” (OLIVEIRA, 2005, p. 23), que se diferem de 
formas mais elementares de atuação na cultura, como 
atos reflexos, reações automáticas, associações simples 
(OLIVEIRA, 2005).
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E aqui fazemos uma ressalva. A eleição pela abordagem vigotskyana - a partir 
da qual compreendemos que as possibilidades de o sujeito com DM se constituir, 
de forma autônoma, como partícipe de uma cultura, resultam de forma deter-
minante da qualidade das interações sociais que ele estabelece ao longo de sua 
história de vida. Essa concepção não nos coloca na condição de alguém que nega 
a existência da deficiência, mas que considera que cada sujeito é único em con-
dições, potencialidade e dificuldades. Tais aspectos, condicionados pelo meio so-
cial, podem ser tomados como ponto de partida para a identificação dos apoios a 
serem oferecidos com vistas a um processo de desenvolvimento e aprendizagem 
significativos. 

O que desejamos aqui pontuar é que nos parece fundamental, nas ações de 
inclusão escolar, que os profissionais da educação envolvidos no processo ensi-
no e aprendizagem desses alunos compreendam, por exemplo, que eles podem 
apresentar um ritmo diferenciado se comparado a seus pares, o que poderá ser 
superado se houver a identificação do tipo de apoio adequado para essa especi-
ficidade. Assim, a proposta é ver o estudante com DM a partir das suas possibili-
dades, enfatizando suas capacidades, mas sobretudo conhecendo esse aluno e 
entendendo seu processo de desenvolvimento. 

Nessa esteira, pensar a atuação dos professores envolvidos no contexto da es-
cola regular frente ao aluno com deficiência mental a partir da conceituação de 
deficiência mental parece-nos um bom começo. A questão conceitual de defici-
ência mental tem sido alvo de muita atenção por parte de educadores, médicos, 
psicólogos, pesquisadores e estudiosos engajados na área, porém ainda são mui-
tas as dificuldades encontradas. O próprio percurso histórico dessa conceituação 
amplamente discutido por pesquisadores como Pessotti (2012) e Mendes (1996) 
evidencia esse fato.

	 Para nossa proposta, partimos do conceito atualmente adotado pelos ór-
gãos oficiais brasileiros e por estudiosos da área, que foi apresentado na 10ª edi-
ção do manual da AAMR, em 2002, passando a entender que deficiência mental é 

[...] uma incapacidade caracterizada por importantes limita-
ções, tanto no funcionamento intelectual quanto no compor-
tamento adaptativo, está expresso nas habilidades adaptativas 
conceituais, sociais e práticas. Essa incapacidade tem início 
antes dos 18 anos de idade (AAMR, 2006, p. 20).

Com esse conceito, “o déficit na função intelectual deixa de constituir a principal 
característica e passa a ser um requisito para o diagnóstico desse variado grupo de 
síndromes. A perspectiva possibilita um enfoque muito mais otimista e fecundo 
no que diz respeito à evolução do indivíduo” (PAN, 2003, p. 59).

Para Paulon, Freitas e Pinho (2005) a Deficiência mental:

[...] passa a ser interpretada como um estado de funciona-
mento. Deixa de ser entendida como uma característica ab-
soluta, expressa somente no indivíduo, para ser tomada como 
uma expressão da interação entre a pessoa com limitações 
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no funcionamento intelectual e seu contexto. Nessa defini-
ção, também há um incremento na importância dos sistemas 
de apoio requeridos pelas pessoas com deficiência mental, 
uma questão que ganha ainda mais ênfase, a partir de 2002 
(PAULON; FREITAS; PINHO, 2005, p. 13).

Assim, a deficiência mental é entendida, sim, como uma expressão de limitações 
no funcionamento individual do sujeito, mas dentro do contexto social onde esse 
sujeito está inserido, considerando os fatores ambientais, sociais e a sua necessi-
dade de apoio.  

Para melhor entendimento da aplicação de tal conceito, a AAIDD apresenta 
cinco hipóteses:

Hipótese 1: As limitações no funcionamento atual devem ser consideradas 
dentro do contexto dos ambientes da comunidade característicos das pessoas da 
faixa etária e da mesma cultura do indivíduo (AAMR, 2006, p. 20).

	
Considerando tal hipótese, o sujeito deve ser avaliado nos ambientes de sua 

convivência, na sua casa, na escola, na comunidade, e não em ambientes isolados 
para tal ação.

Hipótese 2: A avaliação válida considera a diversidade cultural e linguística, e 
também as diferenças na comunicação, nos fatores sensoriais, motores e compor-
tamentais (AAMR, 2006, p. 20).

	
A hipótese 2 nos lembra de considerar as características culturais do contexto 

social do indivíduo, incluindo etnia, comunicação não-verbal, costumes.

Hipótese 3: Em cada indivíduo, as limitações frequentemente coexistem com 
as potencialidades (AAMR, 2006, p. 20).

	
Essa hipótese, que nos é particularmente cara, foca nas potencialidades do in-

divíduo. Como a complexidade de todo ser humano, as pessoas com deficiência 
mental, provavelmente, possuem habilidades mais desenvolvidas em algumas 
áreas do comportamento adaptativo, potencialidades essas que devem ser explo-
radas e enfatizadas no cotidiano escolar.

Hipótese 4: Um propósito importante ao descrever as limitações é o de desen-
volver um perfil aos apoios necessários (AAMR, 2006, p. 20).

O diagnóstico de deficiência não deve ser um fim. O principal objetivo de des-
crever as limitações do sujeito deve ser a possibilidade de construir planos de de-
senvolvimento baseados nos apoios necessários. Aqui está calcada grande parte 
de nossas discussões: a crença de que o diagnóstico pode trazer possibilidades de 
se pensar atividades educacionais específicas de acordo com o perfil de apoio que 
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o sujeito necessita, a serem desenvolvidas na própria escola onde o sujeito está 
inserido.  

Hipótese 5: Com os apoios personalizados apropriados durante um determinado 
período de tempo, o funcionamento da vida da pessoa com retardo mental em 
geral melhora (AAMR, 2006, p. 20).

A última hipótese nos apresenta a certeza de que, se pensarmos o desenvolvi-
mento de planos específicos voltados para a necessidade de apoio que o sujeito 
apresenta, as respostas esperadas serão alcançadas. Com os apoios adequados 
os indivíduos com deficiência mental vão apresentar resultados significativos. 
Segundo a AAIDD, com a aplicação de tal hipótese o antigo equívoco de que as 
pessoas com deficiência mental permanecem estagnadas por toda a vida irá se 
desfazer, ou seja, se os apoios necessários forem adequadamente trabalhados, o 
funcionamento das pessoas com deficiência mental tende a melhorar.

Essa conceituação de deficiência mental, baseada no modelo teórico multidi-
mensional, apresentado pela AAIDD, apresenta-nos também cinco dimensões que 
abrangem o indivíduo e o seu contexto, as quais podem servir como base para um 
planejamento adequado, também, na escola. A saber, as cinco dimensões: Habili-
dades intelectuais, Comportamento adaptativo (habilidades conceituais, sociais e 
práticas de vida diária), Participação, interações e papéis sociais, Saúde (saúde fí-
sica, saúde mental, etiologia) e Contexto (ambientes, cultura) (AAMR, 2006, p. 21). 
Essas dimensões apresentam o foco nos elementos essenciais que devem compor 
tal conceito: a pessoa, os ambientes e os apoios.

Na prática, essas dimensões podem ser assim, resumidamente, descritas:
- Habilidades intelectuais: “capacidade mental geral que inclui raciocínio, plane-

jamento, resolução de problemas, pensamento abstrato, compreende ideias com-
plexas, aprender rapidamente e aprender com a experiência” (AAMR, 2006, p. 214);

- Comportamento adaptativo: conjunto de habilidades necessárias para o co-
tidiano do indivíduo. Como exemplos podemos tomar: Habilidades Conceituais 
– Leitura e escrita; Habilidades Sociais – Seguir regras sociais; Habilidades Práticas 
– atividades de vida diária como preparar seu próprio alimento;

- Participação, interações e papéis sociais: refere-se ao modo que o sujeito par-
ticipa e interage nos espaços em que convive. Os papéis sociais são determinados 
pelo contexto do grupo social em que estamos inseridos;

- Saúde: “definida como um estado de completo bem-estar físico, mental e so-
cial”, a condição de saúde implica diretamente no funcionamento das outras di-
mensões (AAMR, 2006, p. 216). Nessa dimensão, considera-se a etiologia, ou seja, a 
causa e origem da deficiência mental;

- Contexto: enfatiza o meio onde o indivíduo está inserido. Considerando a 
família, a comunidade, a escola e, em um contexto mais abrangente, as questões 
culturais e sociopolíticas da sociedade.

Assim, tanto as hipóteses quanto as dimensões apresentadas pela AAIDD (AAMR, 
2006) nos fazem pensar em uma série de fatores importantes para a atuação pe-
dagógica frente ao aluno com deficiência mental. Primeiro, questões referentes 
aos fatores culturais, ambientais, sociais, linguísticos que devem ser considerados 
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para a avaliação e o diagnóstico. Outro aspecto é o destaque para as potenciali-
dades, lembrando que cada ser humano é único e que as pessoas com deficiên-
cia mental poderão ter habilidades, potencialidades e capacidades a desenvolver, 
desde que exista investimento sobre as mesmas. Por último, a importância dos 
apoios que a pessoa precisa para sua aprendizagem, seu desenvolvimento e uma 
melhor qualidade de vida, destacando o papel fundamental da atuação dos pro-
fessores envolvidos no contexto da educação desses sujeitos.

Ao construirmos a presente discussão, partimos de inquietações sentidas du-
rante nossas vivências profissionais na área da educação especial (seja na condi-
ção de professor do ensino básico, seja na condição de professor do ensino supe-
rior) frente a alunos com deficiência mental. Nossa principal discordância com o 
que temos vivenciado diz respeito ao olhar clínico que embasa ainda as práticas 
escolares desenvolvidas frente a esses alunos. Tal forma de compreender o sujei-
to resulta em uma intervenção pedagógica centrada prioritariamente no aluno e 
operacionalizada prioritariamente no espaço da sala de recursos.  Parece haver, 
nessa perspectiva, uma compreensão de que para que o aluno com deficiência 
mental alcance condições de aprendizagem na escola faz-se necessário que sobre 
ele (e somente sobre ele) sejam feitos investimentos pedagógicos. Nessa lógica, é 
no aluno que são localizados todos os motivos de suas dificuldades de desenvol-
vimento e limitações nas aprendizagens.

Ocorre que nos colocamos na contramão dessa lógica, pois compreendemos 
que as ações e os investimentos que são feitos sobre o aluno com deficiência men-
tal de forma isolada resultarão em efeitos pouco significativos, uma vez que não 
se encontram exclusivamente nele, mas principalmente no contexto e nas intera-
ções que ele estabelece, as justificativas para sua forma de responder ao que lhe é 
proposto na escola. Tal forma de significar o aluno com deficiência mental resulta, 
como já indicamos, do embasamento vigotskyano eleito para fundamentar nossa 
atuação docente e a partir do qual compreendemos que o sujeito é fruto das re-
lações sociais a que é submetido em determinado contexto histórico e cultural. 
Nessa perspectiva, a ação do professor (de educação especial) não pode limitar-se 
à atuação na sala de recursos, devendo ter como alvo principal os espaços em que 
interações com os demais alunos são possíveis. 

Ao estabelecer tal forma de compreensão sobre como deve se dar a atuação do 
professor de educação especial na escola regular, acreditamos estar corroborando 
para a efetivação de práticas inclusivas, uma vez que nessa perspectiva educacio-
nal a escola precisa constituir-se como um espaço que atenda a todos, cabendo à 
educação especial não mais substituir as práticas do ensino regular, mas comple-
mentá-la e/ou suplementá-la. Nessa esteira, o exercício proposto a você, futuro 
professor de educação especial, é o de pensar seu aluno com deficiência mental 
inserido na sala de aula regular a partir de cada uma das dimensões propostas 
pela atual conceituação da AAIDD, desafiando-lhe a traçar metas e objetivos a se-
rem alcançados com vistas ao alcance da aprendizagem pelo aluno. 

Assim, para finalizar, ressaltamos a necessidade de continuarmos a discutir a 
deficiência mental e a atuação docente da educação especial na escola regular, a 
partir da interlocução entre a proposição conceitual apresentada pela AAIDD, as 
diretrizes para a educação especial presentes nos documentos legais e os emba-
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samentos teóricos da perspectiva vigotskiana. Parece-nos que os efeitos da inter-
locução entre essas três instâncias podem ser significativamente produtivos para 
os processos de escolarização dos alunos em questão, para o percurso formativo 
dos professores de educação especial e especialmente potentes para a superação 
de práticas em educação especial desenvolvidas ainda hoje sob um viés clínico, 
produzido historicamente de forma limitante e que precisa ser superado.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste caderno didático da disciplina Fundamentos da Educação Especial II, com 
o objetivo de compreender os processos de in/exclusão dos sujeitos com defici-
ência mental e surdos no contexto de escolarização, ocupamo-nos com as dis-
cussões que permeiam as áreas da surdez e da deficiência mental. Nesse sentido, 
organizamos as seguintes unidades didáticas: Unidade 1 – Processos de in/exclu-
são no contexto de escolarização; Unidade 2 – Aspectos históricos e pedagógicos 
da surdez; Unidade 3 – Aspectos históricos e pedagógicos da deficiência mental.

Na Unidade 1, em meio à escolarização obrigatória dos sujeitos dos quatro aos 
dezessete anos de idade operada atualmente no nosso país, inclusive daqueles su-
jeitos público-alvo da Educação Especial, estudamos a função social da escola, e, 
no que tange à Educação Especial, dessa escola que se diz inclusiva. Nesse senti-
do, tratamos da escola comum/regular, locus privilegiado para a escolarização dos 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des/superdotação, e dos demais espaços-tempos de atendimento educacional es-
pecializado, no caso, a escola especial e a instituição especializada, presentes nas 
práticas de institucionalização da Educação Especial. E, nesse contexto da Educa-
ção Especial inscrito na perspectiva da Educação Inclusiva, afirmamos que pode-
mos produzir ora situações de aprendizagem, ora situações de não-aprendizagem, 
sem que isso seja uma mera derivação do sujeito com o qual estamos atuando ou 
intervindo, mas sim das relações produzidas nos contextos de escolarização.

Na Unidade 2, específica da área da surdez, estudamos alguns fragmentos 
históricos, pedagógicos e culturais do campo da Educação de Surdos para com-
preender como se foram deslocando ou se reforçando as representações acerca 
dos sujeitos surdos nas práticas de medicalização, diversificação e diferenciação. 
O Oralismo, a Comunicação Total e o Bilinguismo foram tomados como os prin-
cipais discursos no campo da Educação de Surdos que influenciam essas repre-
sentações. Nas práticas de diferenciação, inclusive marcando a distinção entre as 
noções de diversidade e diferença, referenciamos a Língua Brasileira de Sinais, os 
artefatos culturais (experiência visual, artefato linguístico, familiar, literatura sur-
da, vida social e esportiva, artes visuais, políticas e materiais) e a cultura surda 
como elementos imprescindíveis no contexto da Educação de Surdos.

Na Unidade 3, referente à área da deficiência mental, problematizamos as re-
lações entre a produção histórica do conceito de deficiência mental e a oferta de 
práticas de escolarização para esses sujeitos.  Isso se tornou possível porque, ao 
considerar a formação histórica da deficiência mental e os processos de diagnós-
tico, identificação, caracterização, classificação e hierarquização do aluno com 
deficiência mental, utilizamos a proposição conceitual atual de deficiência men-
tal, as diretrizes para a Educação Especial presentes nos documentos legais e os 
embasamentos teóricos da perspectiva vigotskiana para problematizar o atendi-
mento educacional especializado para o aluno com deficiência mental na lógica 
inclusiva.
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Diante dessas unidades didáticas que trataram dos processos de in/exclusão 
no contexto de escolarização, dos aspectos históricos e pedagógicos da surdez e 
dos aspectos históricos e pedagógicos da deficiência mental, reafirmamos nosso 
interesse em contextualizar e introduzir as áreas da surdez e da deficiência mental 
nesta disciplina, para que você aprofunde essas discussões ao longo da matriz 
curricular deste Curso, bem como para que essas discussões sirvam como subsí-
dios teórico-práticos no momento da produção dos Estágios Supervisionados nas 
áreas da surdez e da deficiência mental.
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docente na Universidade Federal de Santa Maria desde 2004, e também como 
professora do Curso de Educação Especial – Licenciatura (a distância) desde 
sua primeira edição, sendo que atualmente sou Coordenadora de Tutoria deste 
Curso. Além disso, sou professora do Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção – Mestrado e Doutorado, do Centro de Educação, da Universidade Federal 
de Santa Maria, envolvida com o campo da Educação de Surdos e interessada 
nas políticas de Educação Bilíngue para surdos no contexto da Educação Básica, 
bem como nas políticas e práticas de Educação Especial e de Educação Inclusiva 
na perspectiva dos Estudos Foucaultianos, ambas as temáticas da Linha de Pes-
quisa da Educação Especial.

Já eu, Professora Sabrina Fernandes de Castro, nasci na cidade de Santo 
Ângelo, sou graduada em Educação Especial - Habilitação Deficiência Mental, 
pela Universidade Federal de Santa Maria, possuo mestrado em Educação pela 
UFSM, doutorado em Educação Especial e estágio pós-doutoral pela Universi-
dade Federal de São Carlos. Atualmente atuo como docente no Departamento 
de Educação Especial, atuando principalmente nos seguintes temas: educação 
especial, atendimento educacional especializado, deficiência intelectual e aces-
sibilidade no ensino superior.

Na parceria de produção do caderno didático com a Professora Eliana, a Pro-
fessora Sabrina e a Professora Márcia, eu sou a Professora Simoni Timm Hermes, 
natural de Arroio do Tigre, licenciada em Pedagogia e em Educação Especial, Es-
pecialista em Educação Ambiental, Especialista em Tecnologias da Informação 
e da Comunicação Aplicadas à Educação, Especialista em Gestão Educacional, 
Mestre em Educação e Doutora em Educação pela Universidade Federal de San-
ta Maria. Desde 2008, atuo como servidora pública federal, investida no cargo de 
Pedagoga, sendo que desempenho minhas atividades no Centro de Tecnologia. 
Atuei como tutora por dez anos no Curso de Educação Especial - Licenciatura (a 
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distância)/UFSM e, desde 2014, exerço a docência neste Curso, ministrando dis-
ciplinas de Informática na Educação Especial, Produção Midiática para a Educa-
ção, Estágio Supervisionado/Deficiência Mental e Estágio Supervisionado/Surdez.


